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APÊNDICE 01 

Metodologia para Análise de Suficiência e Representatividade 
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1 Avaliação de Suficiência e Representatividade 

A Avaliação de Suficiência e Representatividade será executada ao final da etapa de 

Compilação e Análise de Dados e ao final da execução do Plano de Investigação para Meio 

Ambiente.  

Inicialmente, todos os dados secundários obtidos na etapa de Compilação e Análise de 

Dados serão utilizados na etapa de Avaliação de Suficiência e Representatividade, sendo que os 

dados considerados válidos serão utilizados para o dimensionamento do Plano de Investigação 

Detalhada para Meio Ambiente. Após a execução do plano de investigação, a Avaliação de 

Suficiência e Representatividade será novamente realizada para confirmação da 

representatividade estatística e geoestatísica dos dados primários obtidos em campo e 

laboratório. Este procedimento visa assegurar que o conjunto de dados (secundários e primários) 

somados será a base suficiente e representativa para o desenvolvimento das etapas subsequentes 

da ARE. 

A Avaliação de Suficiência e Representatividade indicará a distribuição espacial das 

substâncias detectadas acima dos Padrões Legais Aplicáveis (PLA), determinando sua 

frequência, comprovando a integridade e representatividade da amostragem dos compartimentos 

do meio físico e ambientais de interesse, bem como definindo sua suficiência para quantificação 

do risco ecológico. 

Serão buscados dados de amostras coletadas nas três regiões de exposição definidas 

para a Área de Estudo Ecológico em estudo: Região de Exposição Direta (RED), Local de 

Exposição Indireta (LEI) e Região de Não Exposição (RNE). Entende-se que a amostragem em 

área impactada (RED) permitirá identificar qualquer substância que esteja acima do padrão legal 

aplicável (PLA) e que possa ter relação com rompimento da Barragem B I, incluindo o grupo de 

substâncias que podem ter sido remobilizadas pelo evento. 

Para aplicação adequada da Avaliação da Suficiência e Representatividade de Dados, 

será importante considerar as localidades de referência (RNE), que representam áreas na Área 

de Estudo Ecológico em estudo ou fora dela, que não foram impactadas pelo rompimento da 

barragem B I. Nestas localidades, durantes as expedições de campo a serem realizadas para 

execução do Plano, serão obtidas amostras de cada compartimento de interesse nas localidades 

de referência, que tenham as mesmas características básicas dos compartimentos de interesse da 

região contaminada da Área de Estudo Ecológico em estudo. 

A metodologia de suficiência e representatividade de dados aqui apresentada, foi 

desenvolvida considerando as especificidades dos estudos de risco. Tal metodologia foi 

desenvolvida a partir da ausência de literatura específica para avaliação de suficiência e 
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representatividade de dados no escopo de avaliações de risco. Ainda assim, a metodologia 

desenvolvida é baseada em referências internacionais para tratamento e análise de dados 

ambientais, apresentando-se coerente com as principais diretrizes técnicas internacionais e 

viável no contexto do projeto. 

A partir do processo de validação dos dados disponíveis, a metodologia de suficiência 

será então conduzida considerando a distinção entre matrizes, a partir das considerações sobre 

continuidade espacial. Um primeiro grupo de matrizes é avaliado considerando continuidade 

espacial, como solo superficial e água subterrânea, e as matrizes que não apresentam 

continuidade espacial representam outro conjunto de dados, como água e sedimentos 

superficiais, poeira domiciliar e matrizes ambientais (alimentos). 

A condução da análise suficiência de dados com vistas à ARE para os compartimentos é 

dada após o processo de seleção de analitos, tratamento de valores abaixo dos limites de 

detecção/quantificação, definição do(s) analito(s) crítico(s) (ou indicador) e do parâmetro de 

risco. 

O fluxograma indicado na Figura 2 apresenta de maneira esquemática esse 

procedimento. As etapas indicadas no fluxograma são detalhadas nos tópicos seguintes. 

Figura 2 – Procedimentos para condução da análise de suficiência de dados válidos 

 

1.1 Seleção de analitos 

A seleção dos analitos considerados para a análise de suficiência é baseada no 

parâmetro estatístico a ser estimado. No caso da ARE para as diferentes segmentações 

propostas, o parâmetro populacional de interesse para cada Área de Estudo Ecológico é a média 

populacional (µ). As recomendações disponíveis em USEPA (2000) para avaliação da média 

populacional dizem respeito a classificações de analitos em função da porcentagem de “não-

detecção” (valores abaixo do limite de detecção, LD). A presente metodologia é baseada nas 

recomendações indicadas no relatório USEPA (2000), tomando as indicações para valores “não-

detectados” como sendo análogas para os valores “não-quantificados”. Isto decorre da ausência 

dos limites de detecção dos resultados laboratoriais disponibilizados para as matrizes e analitos. 

Uma vez que os limites de quantificação são descritos nos laudos laboratoriais (e nas bases de 
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dados fornecidas), o procedimento indicado no documento USEPA (2000) é adaptado para esses 

limites. 

A recomendação dada por USEPA (2000) é de que a porcentagem de “não-detecção” 

esteja abaixo de 30%, de forma a tornar adequado o uso do parâmetro média nos cálculos 

inferenciais, independente da magnitude do coeficiente de variação esperado. Dessa forma, a 

seleção de analitos se dá a partir da classificação dos analitos que apresentarem menos de 30% 

de “não-quantificação” (valores abaixo do limite de quantificação, LQ). Os demais analitos 

serão desconsiderados para avaliação de suficiência. 

1.2 Tratamento de dados 

A partir da seleção de analitos um tratamento e processamento de dados será conduzido. 

USEPA (2000) indica diferentes tratamentos para valores abaixo dos limites de 

detecção/quantificação, discriminando as possibilidades em função da porcentagem de valores 

não-detectados. O documento discrimina as porcentagens em “0 -15%”, “15-50%” e “>50%” de 

valores encontrados abaixo dos limites indicados. Para o caso de porcentagens entre 0 e 15%, o 

método da substituição é indicado, onde a substituição pode ser feita a partir do LD/2, LD ou 

então, um valor muito pequeno (definição adaptada da tabela de recomendação 4-4 presente no 

documento USEPA (2000)). Para porcentagens entre 15% e 50%, os métodos indicados no 

documento são: Média aparada, Ajuste de Cohen e “Winsorização” de dados. O documento 

recomenda os diferentes tipos de métodos sem distinção ou preferência, explicando o 

funcionamento básico de cada um com exemplos.  

A partir das recomendações indicadas acima, foram escolhidos os métodos de 

substituição e “Winsorização” de dados, devido à sua facilidade de implementação em um 

cenário com grandes quantidades de dados (especialmente considerando o aproveitamento de 

dados secundários com análises que podem chegar a tratar individualmente cada analito, fase, 

pontos de coleta e tempo). 

Dessa forma, dentre os analitos filtrados na etapa de seleção, aqueles que apresentarem 

porcentagem de “não-quantificação” menor que 15% terão seus valores abaixo de LQ 

substituídos pelo próprio limite indicado (método da substituição). 

Para os analitos com porcentagem entre 15% e 30% o método de “Winsorização” de 

dados será adotado para tratamento dos valores abaixo de LQ. Nesse método a quantidade de 

valores abaixo do LQ é substituída pelo menor valor quantificado. Em contrapartida, a mesma 

quantidade de observações é alterada para os maiores valores observados no conjunto de dados, 

utilizando o maior valor abaixo destes para substituição. Ao final do tratamento de dados é 

possível calcular a média “Winsorizada” e um desvio padrão “Winsorizado”. Este desvio padrão 
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“Winsorizado” é diferente do desvio padrão do conjunto de dados alterado, fazendo com que o 

cálculo do desvio considere a perda de informações decorrente das modificações adotadas. O 

desvio padrão “Winsorizado” será calculado em função do desvio padrão amostral, número de 

elementos (n) e número de observações quantificadas (q) como: Swinsorizado=S*(n-1) / (2q-n-1). 

A notação Sutilizado é adotada para avaliações de dispersão dos analitos, sendo que Sutilizado 

é coincidente com o desvio padrão amostral em matrizes com porcentagem de “não-

quantificação” abaixo de 15% e Sutilizado=Swinsorizado para o caso de matrizes com porcentagem 

entre 15% e 30%. 

1.3 Analitos críticos e parâmetro de risco (Cs) 

Considerando o contexto de análise de dados para avaliação de risco e a quantidade de 

metais e fases analisadas, faz-se necessária a definição de analitos em cada matriz que garantam 

a suficiência e representatividade dos demais analitos. A esses analitos atribuiu-se o nome de 

analitos críticos (podendo ser chamados também de analitos indicadores). Pode-se entender os 

analitos críticos como aqueles que oferecem o cenário menos favorável à suficiência de dados 

para avaliação de risco. Dessa forma, uma vez garantida a suficiência e representatividade 

destes, os demais analitos estarão também contemplados. 

A definição do analito crítico de uma matriz depende de sua continuidade espacial, do 

desvio padrão dos dados (matrizes descontínuas) e do valor de intervenção (VI) dos analitos, 

conforme: 

 Para as matrizes sem continuidade espacial, serão avaliadas as porcentagens 

excedidas em relação ao VI, bem como a razão entre VI e desvio padrão 

utilizado (Sutilizado). O analito crítico é definido como o de menor razão limite 

(VI/Sutilizado) e maior porcentagem de excedência do VI. Em caso de divergência 

entre os critérios, mais de um analito será considerado crítico. 

 Para as matrizes com continuidade espacial, serão avaliadas as porcentagens 

excedidas em relação ao VI. O analito crítico é definido como o de maior 

porcentagem excedida. 

Ainda no contexto de analitos críticos, faz-se necessária uma métrica de risco para 

avaliação dos resultados. Essa métrica de risco, que irá auxiliar na condução das análises 

inferenciais e nas discussões de suficiência, é nomeada parâmetro de risco e indicada com a 

sigla “Cs”. Esse parâmetro de risco pode ser o valor de intervenção (VI) do analito investigado, 

ou outra métrica associada a riscos teóricos como, por exemplo, a concentração máxima 

aceitável (CMA). As discussões e análises inferenciais da avaliação de suficiência são sugeridas 

inicialmente utilizando o VI como referência de risco, uma vez que este é um parâmetro 
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associado a um cenário de exposição genérico e, portanto, mais restritivo. Porém, há a 

possibilidade do analito sob análise ocorrer naturalmente em concentrações superiores ao VI, 

não sendo caracterizado como contaminação, mas sim como valor de background elevado. 

Nesses casos, quando o valor de background da região sob análise puder ser obtido ou ter sua 

ordem de grandeza estimada, e apresentar concentração superior ao VI, o parâmetro CS será 

definido como a CMA do analito. A CMA refere-se à concentração limite para ocorrência de 

riscos teóricos à saúde humana no cenário avaliado, determinada a partir de parâmetros 

específicos para a área de interesse de análise. Pela sua maior especificidade, seus resultados 

costumam ser menos restritivos. 

Quando não há valores de background disponíveis e, portanto, não é possível separar os 

dados provenientes de “amostras naturais” e “amostras contaminadas”, utiliza-se a média 

amostral do conjunto de dados do analito crítico comparada com o VI desse analito para definir 

Cs. Uma regra de classificação para definição de Cs foi desenvolvida considerando a premissa 

que, quando as concentrações naturais não excedem o VI, a média do conjunto de dados é 

inferior ao VI. Porém, resultados extremos (outliers), que são muito frequentes em amostras de 

dados ambientais, podem afetar a média do conjunto de dados e levar a conclusões distorcidas. 

Adota-se então, para esta classificação, uma majoração da média amostral em uma vez e 

meia. A multiplicação da média amostral por 1.5 pode ser encarada como uma “folga” que 

permite que haja outliers no conjunto de dados e sua influência seja minimizada para definição 

de Cs. 

Ao final têm-se as seguintes classificações, quando não há informações sobre 

background: 

a) Se a média amostral é inferior a 1.5*VI: utiliza-se o VI como Cs; 

b) Se a média amostral é superior a 1.5*VI: utiliza-se a CMA como Cs, pois há 

possibilidade de indicação de valores de background naturalmente elevados. 

No entanto, em ambos os casos, a distribuição dos dados amostrais também será levada 

em consideração, validando a definição de Cs ou então sugerindo outra abordagem.  

1.4 Análise de suficiência de dados válidos 

A análise de suficiência de dados válidos consiste na análise de resultados dos analitos 

críticos identificados, contemplando as seguintes avaliações: comparabilidade de dados (quando 

da disponibilidade de fontes de dados provenientes de campanhas distintas), análise de 

temporalidade (quando houver medições temporais), análise de espacialidade das 
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concentrações, avaliação de níveis basais, condução de testes de hipótese e análise de valores 

extremos (Figura 3).  

Figura 3 – Tópicos envolvidos na avaliação de suficiência de dados 

 

Como indicado na Figura 3, os tópicos envolvidos na avaliação da suficiência de dados 

para aplicações em ARE apontam para um maior controle e entendimento dos fenômenos 

envolvidos no processo. Tal controle fornece um cenário robusto à tomada de decisão quanto à 

necessidade de amostragem complementar ou confirmação de suficiência e representatividade 

de dados. 

Dessa forma, a presente metodologia é baseada no entendimento de que a suficiência de 

dados é função das condições observadas e das especificidades de cada matriz com relação aos 

tópicos levantados. De forma resumida, as seguintes considerações serão feitas: 

 A comparabilidade de dados será avaliada quando da presença de mais de uma 

fonte de dados disponível, não sendo obrigatória para definir um conjunto de 

dados como suficiente e representativo. 

 A temporalidade de dados será avaliada quando da presença de dados com 

medições temporais, não sendo obrigatória para definir um conjunto de dados 

como suficiente e representativo. Esta análise se mostra de interesse prático, 

uma vez que possibilita o entendimento temporal da matriz considerando efeitos 

de sazonalidade, tendência e, também, fornece resultados transformados 

(equivalentes estáticos) ao conjunto de dados, aumentando o quantitativo 

amostral. 

 A espacialidade das concentrações será avaliada em todas as matrizes, com 

modelagem geoestatística para matrizes com continuidade espacial e mapas 

discretos de disposição espacial das concentrações para matrizes sem 

continuidade espacial. Uma avaliação específica para matrizes provenientes de 

população finita (poeira domiciliar ou matrizes ambientais) será conduzida. 

Avaliação de 
suficiência de dados 

Comparabilidade de 
dados 

Temporalidade Espacialidade 
Condução de testes 

de hipótese e análise 
de valores extremos 
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Essa etapa é obrigatória para definir a suficiência e representatividade de um 

conjunto de dados. 

 Uma avaliação de níveis basais será conduzida a partir da busca por valores de 

background em literatura e/ou a partir da avaliação de resultados em regiões 

“não-expostas” ou “pré-evento”. Essa etapa, apesar de não ser obrigatória para 

definir a suficiência e representatividade de dados, consiste em uma avaliação 

de grande interesse prático e sempre será realizada quando houver informações 

ou dados disponíveis. 

 Inferências sobre a média populacional serão feitas a partir da realização de 

testes de hipótese para médias em matrizes sem continuidade espacial. Tais 

testes terão, em primeiro momento, a comparação da média com o parâmetro de 

risco (CS), podendo ser aplicados também para comparações entre regiões de 

exposição e entre áreas de estudo ecológico. Para as matrizes sem continuidade 

espacial, essa etapa é obrigatória para definir a suficiência e representatividade 

de um conjunto de dados. 

 Avaliações de valores extremos serão conduzidas considerando critério de 

outlier baseado em análise descritiva de dados (critério de Tuckey), o parâmetro 

de risco (Cs) e a distribuição das concentrações. A possibilidade de utilização 

de testes para outliers também será avaliada. Para as matrizes sem continuidade 

espacial, essa etapa é obrigatória para definir a suficiência e representatividade 

de um conjunto de dados. 

 As análises inferenciais adotadas (baseadas nos testes de hipótese, análise de 

valores extremos e na aplicação de modelagem geoestatística) pressupõem um 

quantitativo mínimo de pontos coletados sendo, portanto, necessária a obtenção 

mínima desse quantitativo para o uso adequado das ferramentas inferenciais. 

A indicação do quantitativo mínimo para condução da análise de suficiência bem como 

um detalhamento metodológico dos tópicos levantados são expostos nos itens a seguir. 

1.4.1 Quantitativo mínimo para condução da análise de suficiência 

Para condução adequada das análises previstas na Figura 3, um quantitativo mínimo de 

pontos se faz necessário. 

Em USEPA (2000), recomenda-se a utilização de ao menos 20 observações em cálculos 

estatísticos para evitar a ocorrência de viesamentos de resultados e diminuição da eficiência e 
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performance dos objetivos estatísticos especificados. Tal recomendação decorre da dificuldade 

em assegurar a consistência das distribuições de probabilidade assumidas nos modelos 

estatísticos a partir de número de elementos amostrais reduzidos. 

O documento “ProUCL Version 5.1 Technical Guide - Statistical Software for 

Environmental Applications for Data Sets with and without Nondetected Observations” 

elaborado pela US EPA em 2015, também utilizado como referência para a presente 

metodologia, recomenda o requisito mínimo de 10 observações para utilização do ferramental 

estatístico presente no software ProUCL. O documento enfatiza que essa recomendação não 

deve ser interpretada de maneira generalizada e indica máximo esforço para coleta de número 

de amostras baseado nos objetivos de performance adotados no plano de amostragem.  

A presente metodologia, considerando ambas as referências citadas, não é aplicável a 

quaisquer conjuntos de dados com menos de 10 observações, tornando este o número mínimo 

de pontos para avaliação de suficiência em matrizes sem continuidade espacial (que são tratadas 

com uma abordagem estatística). Contudo, se o número de resultados da matriz analisada estiver 

entre 10 e 20, a análise dos resultados de suficiência será feita com ressalvas, a partir do número 

limitado de amostras. Tal definição decorre do fato de que o quantitativo entre 10 e 20 

observações garante o mínimo de uma referência (ProUCL Version 5.1 Technical Guide - 

Statistical Software for Environmental Applications for Data Sets with and without Nondetected 

Observations), porém não de outra (USEPA (2000)). Por fim, matrizes sem continuidade 

espacial que apresentarem mais de 20 resultados serão consideradas para avaliação de 

suficiência sem ressalvas, pois atendem a ambas as referências. Em alguns casos em que 

matrizes sem continuidade espacial apresentarem população finita (como poeira domiciliar, 

vegetais, hortaliças, frutas, entre outros), o número mínimo pode ser reavaliado, considerando a 

proporção entre a quantidade de resultados amostrais e a quantidade total de resultados da 

região (censo da população, definido usualmente pela letra N). 

Para matrizes com continuidade espacial (conduzidas a partir da utilização de 

modelagem geoestatística), a Interestate Technology & Regulatory Council - ITRC (2016), 

recomenda a necessidade de ao menos 30 observações para aplicação de métodos avançados 

(como a Krigagem Ordinária). Nesse caso, este se torna o quantitativo mínimo para aplicação da 

metodologia de suficiência dessas matrizes.  

1.4.2 Comparabilidade de dados 

Como indicado pela USEPA no documento “Guidance for Data Usability in Risk 

Assessment - Part A” (1991) o agrupamento de dados será desejável do ponto de vista de 

avaliação de risco. Contudo, a USEPA recomenda a análise de determinados critérios para 
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avaliar a comparabilidade dos dados e seu possível agrupamento. Os critérios são: análises de 

planos de amostragem (design de amostragem, do inglês Sampling Design), métodos de 

filtração e conservação de amostras, metodologias de análise e limite de quantificação, lista de 

compostos analisados e comparabilidade dos dados. Este último critério é discriminado em 

comparabilidade estatística de dados (aplicável a matrizes sem continuidade espacial) e 

comparabilidade espacial de dados (aplicável a matrizes com continuidade espacial). A 

comparabilidade espacial dos dados será realizada no contexto da análise de correlação espacial 

(discutida no tópico 1.4.3). Os critérios de métodos de filtração e conservação das amostras, 

metodologias de análise e limite de quantificação bem como lista de compostos analisados são 

discutidos em tópico conjunto denominado “metodologia de amostragem”. 

A USEPA (1991) também indica alguns fatores além da estatística que devem ser 

levados em consideração quando se objetiva a combinação de dados de campanhas diferentes. 

Propriedades físicas como padrões climáticos, chuvas e características geológicas em diferentes 

áreas de exposição são alguns exemplos. Efeitos temporais, como a sazonalidade ou o período 

de amostragem, entre outros, são analisados separadamente. Considerando esses fatores, a 

análise de comparabilidade de dados é conduzida após a avaliação de temporalidade para devida 

consideração de efeitos temporais dos dados provenientes de fontes diferentes.  

Em caso de dados não-comparáveis e, portanto, não-agrupáveis, serão utilizados os 

dados secundários obtidos que privilegiem o maior quantitativo de elementos para condução das 

análises. Em caso de obtenção de dados primários, estes serão utilizados como referência para 

os demais grupos. 

Os tópicos relacionados à análise de plano de amostragem, metodologia de amostragem, 

e comparabilidade estatística de dados são discutidos e detalhados nos tópicos seguintes, 

enquanto a temporalidade de dados é avaliada no Apêndice 03
31

. 

1.4.2.1 Análise de plano de amostragem 

A análise do plano de amostragem de cada campanha experimental é um critério a ser 

analisado quando se objetiva a comparabilidade e possível agrupamento de dados de fontes 

distintas. O documento “Guidance on Choosing a Sampling Design for Environmental Data 

Collection” publicado pela US EPA (2002a) afirma que a associação de planos amostrais 

direcionados com planos não-viesados pode prover um cenário robusto para tomada de decisões 

em análises de dados ambientais. Além disso, “Guidance for Data Usability in Risk Assessment 

                                                      

31
 Este apêndice foi adaptado para atendimento à Nota Técnica nº 13/IGAM/GEMOQ/2021 
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- Part A” (1991) indica que a associação de amostragem sistemática com direcionada é a 

melhor estratégia para identificação de hotspots. No contexto de avaliação de risco (entre outras 

investigações mais detalhadas), a identificação de hotspots é essencial para o desenvolvimento 

de medidas de controle, remediação e/ou monitoramento.  

Para as análises de comparabilidade de planos amostrais em matrizes sem continuidade 

espacial, o procedimento de análise será feito comparando o plano de amostragem proposto nas 

diferentes fontes de dados. Em caso de amostragens que também considerem espacialidade 

(como pontos gerados em malhas sistemáticas) e/ou direcionamentos pertinentes ao estudo, o 

quesito análise do plano de amostragem será dado como válido entre as fontes analisadas.  

1.4.2.2 Metodologia de amostragem 

A comparação dos métodos de coleta, manuseio e transporte de amostras das fontes de 

dados distintas será feita a fim de garantir que as amostras de qualquer que seja a fonte foram 

coletadas de maneira padronizada e com controle de qualidade do processo, ainda que o 

procedimento seguido não seja o mesmo para todas as fontes. Já os métodos de análise e limite 

de quantificação laboratorial serão comparados visando à máxima confiabilidade dos resultados 

apresentados para todos os parâmetros analisados nas fontes.  

Para as análises de comparabilidade o procedimento de análise será feito comparando os 

métodos amostrais propostos nas diferentes fontes de dados.  

1.4.2.3 Comparabilidade estatística de dados 

A comparabilidade estatística é discriminada em duas situações: quando se dispõe de 

dois conjuntos distintos de dados e quando se dispõe de três ou mais conjuntos distintos de 

dados. No âmbito da comparabilidade de dados secundários, os conjuntos são discriminados 

para cada fonte. Isto é, dada uma matriz e um analito, um conjunto de dados é definido para 

cada fonte. 

A metodologia de comparabilidade adotada é baseada no uso de testes não-

paramétricos, que não possuem o requisito de normalidade na distribuição dos dados e são 

menos afetados pela presença de outliers (testes normalmente avaliados considerando 

medianas). 

Para comparação estatística entre duas fontes distintas de dados o teste não-paramétrico 

U de Mann-Whitney (1947) será conduzido. O teste U de Mann-Whitney analisa se os dados de 

fontes distintas podem ser considerados provenientes de uma mesma população de dados 

(hipótese nula), ou de populações distintas (hipótese alternativa). Quando a hipótese inicial não 
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é rejeitada (p-valor>0.05) não se pode afirmar que os dados sejam provenientes de populações 

diferentes e, portanto, o agrupamento será dado como possível e os dados serão agrupados. 

Quando a hipótese inicial for rejeitada (p-valor>0.05), o agrupamento não será possível e será 

conduzida uma análise para definição de qual fonte de dados será utilizada nas análises. Há de 

se enfatizar que não rejeitar a hipótese inicial do teste não significa “aceitá-la”. 

Para o caso de comparação estatística com três ou mais fontes de dados distintas o teste 

não-paramétrico de Kruskal-Wallis (1952) será conduzido. O teste de Kruskal-Wallis é uma 

extensão do teste U de Mann-Whitney. Esse teste analisa se o conjunto de três ou mais grupos 

independentes foram ou não extraídos de uma mesma população sob a hipótese nula de que 

todas as populações possuem funções de distribuição iguais e hipótese alternativa de que ao 

menos duas populações possuem funções de distribuição diferentes. A significância adotada 

nesse teste será de 5%. Assim, quando a hipótese inicial é rejeitada (p-valor<0.05) haverá 

indicação de diferença significativa estatisticamente entre as funções de distribuição de ao 

menos dois grupos de dados. Nesse caso sabe-se que ao menos um dos grupos é distinto dos 

demais, porém não se tem a informação de qual/quais grupo(s) seria/seriam.  

O procedimento de comparações múltiplas será então realizado por meio do teste de 

Nemenyi. O teste de Nemenyi é um teste post-hoc, ou seja, é um teste usado após a aplicação de 

testes não-paramétricos com três ou mais fatores, como o de Kruskal-Wallis. O teste consiste 

em fazer comparações em pares com o intuito de verificar qual (quais) dos fatores diferem entre 

si. Cada grupo é comparado em pares e o p-valor resultante em cada comparação é utilizado 

para concluir o teste. Se o p-valor de uma comparação é menor que 0.05 há diferença 

estatisticamente significativa entre os grupos comparados. Em caso de p-valores maiores que 

0.05 não há evidências de diferenças significativas, tornando possível o agrupamento de dados. 

No contexto das análises da presente metodologia, quando utilizados, os agrupamentos 

possíveis são dados em função da(s) fonte(s) com maior quantitativo de elementos. Ou seja, ao 

avaliar as comparações múltiplas o cenário com maior quantidade de elementos semelhantes 

será adotado. 

Quando a hipótese inicial do teste de Kruskal-Wallis não for rejeitada (p-valor>0.05) 

não se poderá afirmar que os dados sejam provenientes de populações diferentes e, portanto, o 

agrupamento entre todas as fontes será dado como possível e executado para os cálculos. Há de 

se enfatizar que não rejeitar a hipótese inicial do teste não significa “aceitá-la”. 

1.4.3 Espacialidade 

A espacialidade das concentrações observadas é discriminada em matrizes que 

apresentam e que não apresentam continuidade espacial. Para as primeiras, a elaboração de 
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mapas com pontos discretos associados aos resultados da análise de valores extremos permitirá 

a avaliação da espacialidade da matriz. Já para matrizes com continuidade espacial é previsto o 

uso de modelagem geoestatística, conforme exposto a seguir. 

1.4.3.1 Matrizes com continuidade espacial 

A Krigagem é um método de interpolação espacial que permite estimar valores em 

locais não amostrados e fornece uma estimativa da incerteza nos valores interpolados. Para 

matrizes com continuidade espacial o “comportamento” dos dados coletados envolve não 

somente a quantidade, mas também a localização dos pontos e variação espacial das amostras. 

Tendo em vista essas variáveis que devem ser consideradas, opta-se pelo uso do método da 

Krigagem Ordinária para análise de suficiência e representatividade dos dados. Neste método 

são utilizados modelos probabilísticos, nos quais ponderações consideram a forma e a 

orientação do conjunto de observações e a incerteza associada aos valores estimados será 

calculada e minimizada para o ajuste de modelos. Segundo ISAAKS e SRIVASTAVA (1989), a 

Krigagem Ordinária é considerada como o "melhor estimador imparcial linear". 

Tendo em vista a escala dimensional das áreas de estudo ecológico, a heterogeneidade e 

complexidade relacionadas as características do meio físico, em conjunto com a quantidade de 

dados e fontes de dados distintas, além da comparabilidade metodológica entre fontes (analisada 

em termos de: análise do plano de amostragem; temporalidade; procedimentos de coleta, 

conservação e análise laboratorial de amostras), para a aplicação da Krigagem Ordinária para 

análise de suficiência de dados, foram adotados os seguintes critérios a serem avaliados, listados 

nos subtópicos seguintes. 

Um conceito aplicado no presente projeto foi o de Índice de Dependência Espacial 

(IDE), apresentado por CAMBARDELLA et al. (1994), que a partir dos aspectos geométricos 

do semivariograma, analisa e classifica a dependência espacial dos dados. O índice é expresso 

pela porcentagem da razão entre o efeito pepita (“nugget”) sobre o patamar (“sill”). Assim, a 

porcentagem obtida é utilizada para distinguir diferentes classes de dependência espacial entre 

as amostras. Para valores entre 0 a 25%, a dependência é classificada como forte. Para valores 

entre 25 a 75% a dependência é moderada, e para valores superiores à 75% a dependência é 

fraca. 

1.4.3.1.1 Índice de Moran 

As regiões sob análise podem apresentar diversos conjuntos de dados oriundos de fontes 

distintas. Nesse caso, o teste de análise de correlação espacial do índice de Moran será realizado 

com o objetivo de: 
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 Verificar se, para a configuração da malha envolvendo o agrupamento de 

diferentes conjuntos, há correlação espacial positiva; 

 Quantificar e classificar a correlação espacial dos agrupamentos de conjuntos de 

amostras. 

Para isso, a análise será realizada para os conjuntos de amostras totais de cada região 

avaliada. 

Segundo indicado no livro “Análise Espacial de Dados Geográficos” desenvolvido pela 

Divisão de Processamento de Imagens (DPI) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE), a correlação espacial de um conjunto de dados pode ser medida através do índice de 

Moran (CÂMARA et al. 2004).  

O índice de Moran (I) mede a autocorrelação espacial de um conjunto de dados a partir 

do produto dos desvios em relação à média. Este índice é uma medida global da autocorrelação 

espacial, pois indica o grau de associação espacial presente no conjunto de dados. O índice de 

Moran (I) presta-se a um teste cuja hipótese nula é de independência espacial, neste caso, seu 

valor seria zero. No caso de índices diferentes de zero a independência espacial dos dados é 

descartada pelo teste. Neste caso abordagens puramente estatísticas não devem ser realizadas, 

uma vez exigem independência de dados. Para índices diferentes de zero, o teste de Moran 

indica que há autocorrelação espacial, ou seja, os dados não são independentes espacialmente.  

Valores positivos (entre 0 e 1) indicam correlação direta e negativos (entre 0 e -1) 

correlação inversa, enquanto a proximidade de 1 (em módulo) indica a intensidade dessa 

correlação. Neste caso, índice distantes de 1 (próximos de 0) são classificados como correlação 

fraca e índices próximos de 1 são classificados como correlação forte.  

A validade estatística do índice de Moran (I) é avaliada a partir do teste de pseudo-

significância para o índice. Nesse teste são geradas diferentes permutações dos valores de 

atributos associados às diferentes regiões do espaço; cada permutação produz um novo arranjo 

espacial, onde os valores estão redistribuídos entre as regiões. Como apenas um dos arranjos 

corresponde à situação observada, pode-se concluir uma distribuição empírica de I. Se o valor 

do índice I medido originalmente corresponder a um “extremo” da distribuição simulada, então 

se tratará de valor com significância estatística.  

A significância máxima adotada para as análises de correlação espacial da presente 

metodologia será de 5%. Neste caso, se a pseudo-significância calculada nos testes for igual ou 

inferior a 0.05, o teste será validado estatisticamente, ou seja, a interpretação do índice será 

válida. No caso de valores acima de 5%, o teste passa a ser inconclusivo e a autocorrelação será 

medida através de outra metodologia. 
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Em se tratando de comparabilidade de dados de fontes distintas, quando houver um 

índice de Moran com validade estatística, as fontes de dados serão consideradas comparáveis e 

os dados serão agrupados. Tal afirmação decorre do fato de que, ao considerar as diferentes 

fontes, seus resultados e a disposição espacial de cada ponto de coleta, um índice de Moran com 

significância estatística indicará que o conjunto apresenta um grau de correlação espacial 

suficiente para considerar os dados de maneira agregada. 

Em casos de índices de Moran sem validade estatística, uma análise das fontes será 

conduzida, tanto individualmente quanto considerando diferentes grupos de dados, a fim de 

entender onde podem estar as diferenças entre os conjuntos e definir os resultados a serem 

utilizados. 

1.4.3.1.2 Ajuste de semivariograma 

Ao modelar o semivariograma, a autocorrelação será avaliada e quantificada por meio 

da modelagem espacial. Na modelagem espacial, um semivariograma sintético, também 

chamado de empírico, é gerado com base em um modelo matemático (exponencial, esférico, 

gaussiano, etc.) e os parâmetros são ajustados com o objetivo de aderir ao semivariograma de 

semivariâncias observadas (Figura 4). 

Figura 4 – Exemplo Esquemático de geração de semivariograma 

 

 

O semivariograma empírico fornece informações sobre a autocorrelação espacial dos 

conjuntos de dados. No entanto, eles não fornecem informações para todas as direções e 

distâncias possíveis. Dessa forma, o ajuste do semivariograma tem como objetivo garantir que 
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as predições da krigagem tenham maior aderência aos dados observados. Entretanto, dados 

amostrados podem não apresentar um padrão claro de continuidade espacial e no caso de 

compartimentos ambientais analisados no âmbito das geociências (solo e água subterrânea) a 

falta de padrão de continuidade espacial será um indicativo de insuficiência no número de 

amostras ou de erros de amostragem (ISAAKS & SRIVASTAVA, 1989). 

Para semivariogramas empíricos ajustados, a progressão da curva é um indicador de 

continuidade da variável observada no espaço. Um semivariograma com comportamento 

parabólico e com crescimento “lento” (Figura 5a) reflete boa continuidade espacial, já uma 

forma linear e com crescimento “rápido” Figura 5b) reflete moderada continuidade no espaço 

(ISAAKS & SRIVASTAVA, 1989). No caso de inclinações aproximadamente perpendiculares 

desde a origem (Figura 5c), o modelo reflete a ausência de continuidade espacial. 

Figura 3 – Modelos de curvas nos semivariogramas 

 

Fonte: Retirado de Isaaks & Srivastava (1989). 

 

O parâmetro de lag é ajustado com base no critério sugerido pela ESRI (2020): o 

tamanho do lag será adotado como distância média entre pontos e seus vizinhos mais próximos 

e o número de lags é ajustado de acordo com a maior distância do conjunto de dados 

observados, preferencialmente não superando metade do valor máximo. Entretanto, durante a 

modelagem espacial esses parâmetros não necessariamente precisam se adequar a esses 

critérios, uma vez que não se trata de regras explícitas, mas de sugestões para ajustes iniciais. Já 

os parâmetros de patamar e efeito pepita são ajustados com base direta na modelagem espacial, 

de forma a gerar maior adesão do semivariograma empírico e aos dados observados. 

1.4.3.1.3 Regressão linear 

A partir do ajuste do semivariograma do conjunto de dados é gerado um modelo de 

interpolação numérico para as concentrações distribuídas em função das coordenadas espaciais. 

Um modelo de regressão linear simples (MRLS) entre as concentrações medidas e as 

concentrações estimadas pela interpolação será analisado. 
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Para avaliação da adequação do modelo ajustado serão utilizados o coeficiente de 

determinação (R²) da interpolação e uma breve análise de erros residuais (diferença entre o 

valor observado nas amostras e o valor estimado pelo modelo).  

O coeficiente de determinação (R²) de um MRLS reflete a porcentagem da variabilidade 

total da variável predita (no caso, concentração interpolada em função do espaço) explicada pelo 

modelo proposto. Nesse sentido, quanto maior a aderência dos dados ao modelo, maior será o 

coeficiente de determinação (R²). 

Para os modelos de regressão linear analisados no escopo da presente metodologia, uma 

análise sobre seus erros residuais será conduzida a partir do gráfico de erro residual em função 

dos valores de concentração observados. Nesse gráfico o eixo horizontal centrado em y=0 será 

ressaltado, bem como a reta de tendência estimada para o erro residual em função da 

concentração observada. Quanto maior for a aderência do modelo de interpolação ajustado, mais 

horizontal será a tendência encontrada entre os erros residuais em função das concentrações. Em 

outras palavras, quão mais ajustado o modelo for aos dados analisados, menor será a 

dependência do resíduo em função da concentração dos pontos. 

1.4.3.1.4 Análise de dados 

Para a análise dos dados presentes para cada área de estudo ecológico, são realizados 

dois tipos de análises, sendo a primeira em escala regional e a segunda em escala local. A 

principal diferença entre as duas escalas é a diferença do tamanho do lag.  

Como observado na Figura 6, a distância do lag influencia no cálculo da semivariância. 

Para lags menores, a semivariância é calculada em função de combinações de amostras mais 

próximas entre si, o que leva ao cálculo de cada semivariância média com um menor conjunto 

de pares e, para uma distância máxima fixada de investigação, uma maior quantidade de 

semivariâncias médias calculadas em comparação com lags maiores. 

A definição dos tamanhos de lag para escala regional e local seguem, respectivamente, 

a distância média entre pontos vizinhos esperada e distância média observada. Como 

consequência das definições de lag, espera-se que modelos de escala regional apresentem 

variações mais suavizadas em comparação com modelos de escala local.  
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Figura 4 – Parâmetros de Cálculo de Semivariograma 

 

Fonte: Adaptado de Kazuo (2013). 

A metodologia da Krigagem Ordinária será executada a partir do uso da extensão 

Geostatistical Analyst do software ArcGIS ou por algoritmo próprio (programado nas 

linguagens R e Python). A determinação das análises relacionadas ao índice de Moran é 

executada a partir do uso de algoritmo próprio (programado nas linguagens R e Python).  

Nesses programas, os seguintes passos serão executados nesta ordem: 

(1) Os dados serão importados e as duplicatas serão excluídas por meio do critério 

de seleção da maior concentração observada no ponto; em casos em que houver 

dados de áreas adjacentes à investigada, estes poderão ser incluídos na 

modelagem; 

(2) A distribuição de dados será avaliada a partir da construção de histogramas de 

dados brutos e transformados (transformação logarítmica). A opção de maior 

simetria será adotada para os passos seguintes; 

(3) O índice de Moran será calculado e validado ou descartado a partir do teste de 

pseudo-significância; 
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(4) Métricas de distância entre pontos serão calculadas. Dentre elas serão elencadas 

as distâncias máximas e mínimos dentro do conjunto de amostras bem como as 

distâncias médias observadas e esperadas (com base em uma malha de pontos 

regular) entre pontos vizinhos.  

(5) O semivariograma dos dados será modelado com base na modelagem espacial 

para o modelo de maior aderência aos dados observados; 

(6) O mapa de quantil (95%) será solicitado; 

(7) O mapa de incerteza (Prediction Standard Error) será fornecido pelo programa, 

partindo-se dos mesmos parâmetros utilizados no item (5). 

A avaliação de suficiência baseada na espacialidade será realizada com base os 

seguintes critérios: 

 Análise de distribuição de dados brutos e transformados 

 Avaliação do índice de Moran e do teste de pseudo-significância, onde se 

constatará (ou não) a correlação espacial do conjunto total de amostras da 

região objeto de análise; 

 Avaliação do ajuste do semivariograma às semivariâncias médias observadas 

dos dados observados, onde será verificada novamente se foi identificada (ou 

não) a correlação espacial do conjunto de amostras da região objeto de análise e 

será feita avaliação da compatibilidade do IDE com o estimado pelo índice de 

Moran; 

 Avaliação de aderência do semivariograma dos dados ajustados e comparação 

das distâncias de correlação do semivariograma com as métricas de distância 

entre pontos vizinhos; 

 Avaliação da adequação do modelo de previsão a partir do coeficiente de 

determinação (R²) da tendência (valor estimado) em função da concentração 

observada e análise dos erros residuais encontrados; 

 Análise da distribuição de isovalores de concentrações nos mapas de quantis;  

 Análise da distribuição de isovalores de concentrações nos mapas de incerteza;  
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 Análise da distribuição de isovalores da associação de concentrações dos mapas 

de quantil e incerteza. 

Em caso de amostragens com dados primários que satisfaçam o requisito mínimo de 

resultados para aplicação da metodologia (n>30), com cobertura espacial adequada e que não 

apresentem estrutura de correlação espacial (isto é, índice de Moran inconclusivo associado à 

semivariogramas sem aderência às semivariâncias médias observadas e coeficientes de 

tendências inferiores aos coeficientes de resíduos), outras estratégias de análise para suficiência 

e representatividade poderão ser avaliadas com uso de estatística inferencial e/ou outros 

modelos espaciais. 

1.4.4 Condução dos testes de hipótese e análise de valores extremos 

Para matrizes sem continuidade espacial será prevista a condução de testes de hipótese 

comparando a média populacional com o parâmetro de risco (CS). O teste de hipóteses será 

definido de forma que a hipótese nula considerará o local como “contaminado” (µ0≥Cs), ou seja, 

com concentração média superior a Cs, e a hipótese alternativa considerará o local como “não-

contaminado” (µ1<Cs), ou seja, com concentração média inferior a Cs.  

A condução do teste levará em conta os possíveis erros tipo I e tipo II. 

O erro tipo I ocorre ao afirmar, a partir da conclusão do teste estatístico, que uma região 

não está “contaminada” (em média) quando de fato ela está. O valor adotado nas análises para 

esse erro (α) será de 5%. O erro tipo II ocorre ao se afirmar que uma região está “contaminada” 

(em média) quando de fato ela não está. Uma vez que o erro tipo II é um erro a favor da 

segurança, ou seja, ao ocorrer é fornecida uma abordagem mais conservadora à avaliação de 

suficiência, seu valor adotado será menos restritivo que o erro tipo I, com β=20%. Dessa forma, 

especificados os erros toleráveis de ambos os tipos, o teste será conduzido a partir do cálculo do 

valor crítico (ou de barreira/corte), da média e desvio-padrão amostrais e/ou do p-valor 

associado. 

O valor crítico será calculado a partir do seguinte equacionamento: 

        ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅              

 

√ 
 

Em que: 

Cs: parâmetro de risco 

t(1-α), df : é o valor da distribuição t-student avaliada para (1-α)% de probabilidade com 

df graus de liberdade (nesse caso, o número de elementos amostrais subtraído da unidade) 

S: desvio padrão amostral  
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n: número de elementos amostrais  

Quando a média amostral é menor que o valor crítico (ou p-valor <0.05) a hipótese nula 

é rejeitada, ou seja, pode-se afirmar que a concentração média populacional está abaixo do 

parâmetro de risco (CS), ao nível de 5% de significância. A rejeição do teste implicará em 

controle do erro tipo I, que como já visto, é de maior preocupação. 

Quando a média amostral é maior que o valor crítico (ou p-valor>0.05), a hipótese nula 

não é rejeitada, ou seja, não se pode afirmar que a concentração média populacional esteja 

abaixo de CS. Para esse caso faz-se necessária a verificação do controle do erro tipo II. O 

documento USEPA (2000) indica uma maneira analítica de verificar esse controle por meio do 

cálculo da estatística “m”, a partir do desvio padrão amostral (S), dos erros tipo I e tipo II 

adotados e de um valor de concentração médio de uma população não-exposta (µ1).  

   
  (         )

 

       
 

            

Se o número de pontos coletados (n) for maior que “m” o erro tipo II é controlado. Caso 

contrário, o resultado do teste não poderá ser avaliado, uma vez que o número de elementos 

coletado é insuficiente (USEPA, 2000). Nesses casos, amostras complementares serão 

necessárias para avaliação dos resultados do teste de hipótese. 

Após a realização do teste de hipótese mencionado, uma análise de valores extremos 

será conduzida. Para testes “não-rejeitados” e sem controle do erro tipo II, tal análise servirá 

para “discriminar” os dados em um conjunto considerado “normal” e outro com as maiores 

concentrações observadas, e possibilitar a reavaliação do teste de hipótese para cada 

classificação. 

A fim de possibilitar o uso de “testes de outliers”, a normalidade dos dados será testada. 

Gráficos do tipo QQPlot serão gerados “com” e “sem” discriminação de outliers, definidos 

inicialmente a partir do critério da distância interquartílica (1,5*DIQ, DIQ: Distância 

Interquartil) de TUCKEY (1977). Nesse momento, o limite superior de outlier via definição de 

TUCKEY (denominado nas análises como LS) associado ao valor de CS do analito e a análise 

baseada em julgamento profissional possibilitarão a definição de outliers a serem discriminados 

e tratados separadamente. A normalidade dos dados será testada com o Teste de normalidade de 

SHAPIRO-WILK (1965) em ambas as configurações: “sem” e “com” exclusão de valores 

anômalos, assumindo significância de 5%. Em caso de “não rejeição” do teste de normalidade 

(p-valor > 0.05), ou seja, assumindo distribuição normal dos dados, a necessidade de testes de 

outlier será verificada. A escolha do teste de outlier dependerá das condições de normalidade, 

outliers múltiplos e tamanho da amostra (USEPA, 2000). 
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Quando conveniente, o conjunto de valores anômalos discriminado poderá ser avaliado 

por meio de gráfico QQPlot individual associado ao teste de normalidade de Shapiro-Wilk. 

Após a discriminação dos valores nas duas classificações (conjunto denominado 

“normal” e outliers) uma avaliação da espacialidade das concentrações será realizada a partir da 

elaboração de mapas geográficos com identificação dos conjuntos dentro da região avaliada. 

1.5 Conclusões da Avaliação de Suficiência e Representatividade 

A partir Avaliação e Validação dos Dados Ambientais e Ecológicos, será obtido um 

conjunto de dados compilados, que serão utilizados para caracterização dos compartimentos do 

meio físico e ambientais. 

Neste contexto, serão avaliadas as seguintes questões: 

a) Se existem dados disponíveis para todas as matrizes ambientais que fazem parte 

dos modelos conceituais de cada Área de Estudo Ecológico em estudo; 

b) Se, dentro dos limites da Área de Estudo Ecológico em estudo, existem dados 

disponíveis para áreas consideradas impactadas pelo rompimento da barragem B I e também 

para áreas consideradas não impactadas pelo rompimento; 

c) Se, dentro dos limites da Área de Estudo Ecológico em estudo, existem dados 

disponíveis que representam níveis de concentrações basais para a Área de Estudo Ecológico 

em estudo; 

d) Se os dados disponíveis são adequados para a utilização em estudos de 

avaliação de risco ecológico; 

e) Se os dados disponíveis são suficientes em termos de representatividade para 

cada matriz ambiental que faz parte dos modelos conceituais de cada Área de Estudo Ecológico. 

A suficiência de dados será analisada conforme a avaliação de representatividade estatística e 

geoestatística.  
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APÊNDICE 02 

Estatística e Geoestatística para Definição de Plano de Amostragem 
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2 Estatística e Geoestatística para Definição de Plano de Amostragem 

A definição de um plano de amostragem para uma determinada matriz se faz necessária 

quando da insuficiência e/ou ausência de representatividade de dados. Os dados coletados no 

plano de amostragem sugerido serão denominados dados primários. Após a coleta destes dados 

uma reavaliação de suficiência e representatividade será conduzida. 

A elaboração de um plano de amostragem consiste de uma avaliação sobre o quantitativo 

de pontos necessário a ser complementado, da disposição espacial necessária para estes pontos 

bem como do detalhamento dos métodos de coleta a serem utilizados. 

Uma das utilizações da estatística aplicada à definição de planos de amostragem se dará pela 

utilização do cálculo para determinação do número de amostras necessário (nnecessário). Esse 

cálculo retornará o número de resultados necessários para atingir a performance estatística 

especificada e, em casos onde há dados secundários (com o número de resultados denotado por 

natual), o número de amostras complementares (ncomplementar) será obtido da subtração entre 

nnecessário e natual. 

Esse cálculo poderá ser utilizado em matrizes com e sem continuidade espacial. Para as matrizes 

sem continuidade espacial ele será utilizado quando não houver suficiência de dados. Para as 

matrizes com continuidade espacial, o uso do cálculo dependerá dos resultados provenientes dos 

dados secundários (quando houver): se os dados secundários apresentarem estrutura de 

correlaçao espacial e ajustes de modelo adequados, o plano de amostragem será focado em 

garantir representatividade a partir da cobertura espacial dos resultados (relacionada à 

disposição dos dados) e, assim, o cálculo não será necessário. Em casos em que a situação 

anterior não for verificada, o cálculo poderá ser utilizado. 

O item a seguir exemplifica o cálculo. 

2.1 Cálculo para determinação do número de amostras requerido para 

plano de amostragem – dados coeficiente de variação e objetivos de 

performance estatística especificados 

Como indicado no documento “Guidance for Data Useability in Risk Assessment (Part 

A)” produzido pela USEPA em 1991, o cálculo do número de pontos para elaboração de plano 

de amostragem depende da variabilidade esperada para a matriz analisada, bem como dos 

objetivos de performance estatísticos especificados. A fórmula indicada no Anexo IV deste 

documento é descrita da seguinte maneira: 

                                       



Num. 8148398029 - Pág. 152Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 03/02/2022 19:13:17
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22020319131682100008145075398
Número do documento: 22020319131682100008145075398

Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

152 
 

Para cálculo do número mínimo de amostras necessárias tem-se: 

                                       

Em que: 

nnecessário= número de pontos necessário 

Z1-α, Z1-β = valores da distribuição normal padrão para os erros tipo I e tipo II, 

respectivamente. O erro tipo I ocorre ao afirmar, a partir de teste estatístico, que uma região não 

está “contaminada” (abaixo de um parâmetro de risco, Cs, por exemplo) quando de fato ela está. 

O valor adotado nas análises para esse erro (α) é 5%. O erro tipo II (β) ocorre ao se afirmar que 

uma região está “contaminada” (acima de um parâmetro de risco, Cs, por exemplo) quando de 

fato ela não está. Uma vez que esse tipo de erro para as análises considerando avaliação de risco 

é um erro a favor da segurança, ou seja, ao ocorrer é fornecida uma abordagem mais 

conservadora seu valor adotado na presente metodologia é 20%. 

D= quociente entre a resolução de detecção (ou diferença relativa detectável mínima) 

especificada, simbolizada por Δ, e o coeficiente de variação esperado para a matriz (CV). Dessa 

forma, D= Δ/CV 

A resolução de detecção (Δ) é a diferença relativa entre o parâmetro de risco Cs do 

analito analisado pela média representativa de uma população não-exposta (µ1) em relação à Cs, 

expressa em porcentagem. A resolução de detecção pode ser detalhada como Δ = (Cs - µ1) / Cs. 

Pode-se entender a resolução de detecção como a diferença mínima entre Cs e µ1 detectada pela 

análise estatística dos dados. Em um exemplo com resolução Δ de 15%, a análise de dados 

permitirá distinguir resultados abaixo de Cs, provenientes de uma população com concentrações 

menores ou iguais que 85% de Cs, de outra população de dados, com concentrações mais 

próximas ou superiores à Cs. Dessa forma, quanto menor Δ, mais elementos (nnecessário) serão 

necessários para distinguir resultados entre as duas populações de dados. 

O documento USEPA (1991) também indica que a variabilidade dos resultados varia 

em função da matriz analisada e, nesse caso, se a variabilidade natural dos analitos químicos de 

interesse for alta (CV>30%), um esforço de planejamento deve ser realizado no sentido de 

aumentar o número de amostras.  

A partir do coeficiente de variação e dos objetivos de performance estatística 

especificados para o plano de amostragem, o número mínimo de amostras resultante é 

calculado. O item a seguir especifica como dados secundários poderão ser utilizados na 

determinação de nnecessário. 
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2.2 Utilização de dados secundários para estimativa do número de 

amostras necessário (nnecessário) 

Os resultados provenientes dos dados secundários poderão ser utilizados para uma melhor 

estimativa do número amostral necessário (nnecessário). Em um primeiro momento, estes dados já 

terão sido utilizados para definição do parâmetro de risco Cs, no contexto da avaliaçao de 

suficiência de dados secundários (maiores detalhes no item 1.3 do Apêndice 01). Além de 

inferir sobre Cs, em caso de dados secundários ou literatura disponível que forneçam 

estimativas para concentrações background (µ1), uma melhor aferição do parâmetro Δ poderá 

ser obtida. Dessa forma, o número de amostras complementares se tornará mais assertivo e 

representativo da área de estudo avaliada. 

Além das estimações de Cs e Δ, os dados secundários poderão ser utilizados diretamente 

no cálculo do coeficiente de variação do analito (CV). Para isso, um quantitativo mínimo de 10 

observações é necessário, de forma a definir um número mínimo para estimação da média 

amostral, como indicado no tópico 1.4.1 do Apêndice 01. Uma vez que o CV depende da média, 

essa definição foi adotada por consequência direta. Além disso, o desvio padrão amostral em 

amostras pequenas pode gerar grandes distorções, levando a um cálculo de nnecessário impraticável 

e pouco representativo. Mesmo com os dados secundários atendendo ao quantitativo mínimo, 

uma análise sobre seus resultados e distribuições será conduzida, uma vez que valores extremos 

podem afetar desvio padrão e média e, com isso, afetar o coeficiente de variação (e, 

consequente, o nnecessário). Nesses casos, se identificados, os valores extremos serão separados do 

conjunto de resultados, que terá seu coeficiente de variação novamente calculado com a 

exclusão de tais valores. Assim, o número de amostras necessárias será calculado com a maioria 

dos dados que apresentar distribuição e ordem de grandeza compatíveis, enquanto os pontos 

com valores extremos terão amostragens complementares indicadas próximas a seus locais para 

verificação e validação do comportamento distinto de seus resultados. 

2.3 Especificações de performance estatística e valores adotados na 

ausência de dados secundários ou outras informações 

Uma vez explicitado o cálculo do número mínimo de amostras necessárias e como os 

dados secundários serão (ou poderão ser) utilizados dentro dos cálculos, são definidas as 

especificações de performance estatística esperadas. Também são definidos os parâmetros 

adotados quando da ausência de dados secundários ou outras informações. Nesse contexto, 

serão adotados diferentes valores para os coeficientes de variação (CV) de cada matriz, a partir 

da expectativa de distintas dispersões dos dados (USEPA, 1991) bem como do ferramental 

envolvido para a suficiência em função da continuidade espacial. 
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A Tabela 2 apresenta os objetivos de performance estatística especificados, indicando o 

nome do parâmetro, o valor adotado e comentários. Já a Tabela 3 apresenta os diferentes 

coeficientes de variação adotados para as matrizes sem continuidade espacial e o resultado do 

cálculo do nnecessário nos casos de ausência completa de dados secundários. 

Tabela 2 – Objetivos de performance estatística adotados para plano de amostragem 

Parâmetro Valor Adotado Comentários 

α (erro tipo I) 5% Erro mais crítico dos dois tipos. É a probabilidade de 

afirmar que uma região não está “contaminada” 

(concentração média abaixo de Cs), quanto de fato ela 

está. 

β (erro tipo II) 20% Erro menos crítico dos dois tipos. É a probabilidade de 

afirmar que uma região está “contaminada” 

(concentração média acima de Cs), quando de fato ela 

não está. 

Δ 30% Com dados secundários pode ser obtido por Δ=(Cs - µ1) / 

Cs. O Δ adotado na ausência dessas estimações com 

dados secundários indica que a análise conseguirá 

distinguir resultados com concentrações da ordem de Cs 

(ou superiores) de resultados “não contaminados” com 

concentrações até 70% de Cs. 

µ1 Função do analito 

avaliado 

Calculado quando houver dados secundários e/ou 

informações relativas à background 

Cs Função do analito 

avaliado 

Calculado a partir das definições explicitadas no item 1.3 

do Apêndice 01 

 

Tabela 3 – Coeficientes de variação especificados quando da ausência de dados secundários para plano de 
amostragem 

Matriz CV especificado nnecessário 

Água Superficial 55% 23 

Sedimento 

Superficial 

65% 31 

Matrizes Finitas - Dependente do número total disponível na população (N) 
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As matrizes com continuidade espacial (solo superficial e água subterrânea) poderão ser 

obtidas com utilização do cálculo de nnecessário. Contudo, na ausência completa de dados 

secundários, o número mínimo de amostras para cada matriz deve satisfazer o quantitativo 

mínimo para avaliação de suficiência e representatividade, indicado no tópico 1.4.1 do 

Apêndice 01. Nesse caso, o quantitativo adotado para a matriz solo superficial é 35 e para água 

subterrânea é 30. O número maior de observações de solo em relação à água subterrânea se deve 

a uma expectativa de maior dispersão espacial de resultados, bem como da necessidade de 

subdivisão das amostras de solo nas regiões de exposição. O número de pontos de coleta em 

cada região de exposição dependerá do tamanho da região, de sua geometria e considerará um 

maior adensamento em regiões direta e indiretamente afetadas. 
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APÊNDICE 03 

Análise de Temporalidade 
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3 Análise de Temporalidade 

3.1 Temporalidade de dados 

As estratégias para desenvolvimento e análise de planos de amostragem são alteradas 

conforme a variabilidade da matriz analisada, conforme explicitado no Apêndice 02. As 

variações nas medições são diferentes ao longo do tempo quando se analisam solo superficial, 

água superficial e sedimentos. Como indicado em “Guidance for Data Usability in Risk 

Assessment - Part A” (1991), na página 64 - Tabela 41, para analisar a qualidade e propriedades 

físicas do solo, a variação relativa ao quesito temporal é de menor importância. Já em se 

tratando de água superficial, o documento indica a influência da temporalidade na variação dos 

dados como “usualmente grande”. 

No escopo da presente metodologia, a matriz solo superficial será dada como válida do 

ponto de vista de temporalidade entre fontes de dados distintas. Para a matriz água subterrânea, 

que também apresenta continuidade espacial como solo, a temporalidade será avaliada quando 

houver dados secundários com medições temporais. 

Para água superficial e sedimentos o quesito temporalidade será tratado em maior 

detalhe, de acordo com os procedimentos indicados na metodologia dos subitens seguintes. Ao 

longo das análises, as matrizes que possuírem mais de uma medição ao longo do tempo para as 

mesmas localizações serão denominadas fontes de dados temporais. Usualmente, tais fontes 

provém de programas de monitoramento contínuo. Em contrapartida, fontes de dados que 

possuírem uma única medição no tempo por localização serão denominadas fontes estáticas de 

dados. 

3.1.1 Definição de intervalo de avaliação temporal de dados 

O Guia Nacional de Coletas e Preservação da Agência Nacional de Águas (ANA, 2011) 

indica que o período chuvoso impacta a coleta de amostra de água bruta e sedimento, pois “em 

rios, ocorre deposição de sedimentos finos no período da seca e lavagem desse material nas 

chuvas”. Uma vez impactando a coleta e, portanto, os resultados amostrais provenientes da 

análise química, a possibilidade de agrupar os dados (tendo todos os outros critérios de 

agrupamento válidos) deverá ser feita considerando a sazonalidade do regime pluviométrico 

local. 

De acordo com o site da ANA, o regime pluviométrico da Bacia do rio Paraopeba é 

caracterizado por dois períodos bem distintos. O período chuvoso que se estende de outubro a 

março, com maiores índices no mês de dezembro, no qual a precipitação varia de 800 a 1.300 
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mm; e o período seco que se estende de abril a setembro, com estiagem mais crítica de junho a 

agosto, com precipitação variando entre 150 a 250 mm. Uma vez que o regime pluviométrico 

afeta a coleta de amostras de água e sedimentos e, portanto, os resultados da análise química, 

para cada matriz temporal serão analisadas as datas de coleta das distintas campanhas. Dados 

coletados entre os meses de outubro a março serão considerados dentro do período chuvoso. Já 

aqueles coletados entre os meses de abril a setembro serão considerados provenientes do 

período seco. 

A presente metodologia se baseia no entendimento de que dados com variação temporal 

significativa (como é o caso de água superficial e sedimentos) devem ser analisados em datas de 

coleta comparáveis (similares) com fontes de dados estáticas. Dessa forma, para avaliação de 

suficiência de um conjunto de dados agrupado, faz-se necessária a definição de um intervalo 

temporal para avaliação dos resultados. 

Quando houver somente dados secundários e mais de uma fonte de dados, a fonte 

estática com maior quantitativo amostral definirá o intervalo de avaliação. Quando houver 

dados primários, estes serão utilizados para definição do intervalo.  

Uma vez definido o horizonte temporal de avaliação dos resultados, o procedimento 

chamado “transformação temporal de dados” será conduzido para os dados de fontes temporais. 

Esse procedimento buscará resumir os dados temporais de cada ponto de coleta em um único 

valor de concentração, representativo de cada localidade no intervalo temporal avaliado. 

Embora os testes inferenciais utilizados não considerem a disposição espacial dos 

pontos de coleta em sua formulação, a espacialidade é um parâmetro essencial na caracterização 

do meio físico, especialmente em áreas de estudo de grande extensão e, portanto, deve ser 

considerada no âmbito da avaliação de suficiência. A consideração de todas medições temporais 

nos testes como “elementos diferentes” (aumentando o número de elementos na amostra “n”) 

pode levar a interpretações/extrapolações distorcidas do comportamento da região avaliada 

como um todo. As medições temporais para cada ponto serão, portanto, transformadas em um 

único valor, denominados resultados “estáticos equivalentes”, cuja descrição metodológica é 

exposta a seguir. 

3.1.2 Tr   f r  çã           t  p r       “  tát      q  v l  t  ” 

O procedimento de transformação de dados provenientes de fontes temporais em dados 

estáticos equivalentes (definido um intervalo temporal de avaliação) pode ser explicado a partir 

dos seguintes tópicos: análise exploratória da série histórica, análise de sazonalidade, análise de 

tendência, obtenção do resultado transformado (estático equivalente). 
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O fluxograma indicado na Figura 5 indica a sequência adotada, bem como as principais 

perguntas em cada etapa. Nota-se que a etapa de análise exploratória da série histórica não está 

presente na imagem, pois corresponde a uma etapa anterior que contribui no entendimento dos 

dados e comportamentos gerais. O detalhamento de cada etapa é descrito nos itens seguintes. 

Figura 5 – Fluxograma de transformação temporal de dados 

 

3.1.2.1 Análise exploratória da série histórica 

A primeira etapa da análise de temporalidade consistirá na análise exploratória da série 

dos dados. Em um primeiro momento, uma análise sobre a porcentagem de quantificação de 

resultados será realizada para cada ponto (determinado a partir de sua localização no espaço), 

analito e fase (total ou dissolvido). Para as “trincas” de combinação envolvendo pontos, analitos 

e fases que apresentarem quantificação adequada para aplicação da metodologia (não-

quantificação abaixo de 30%, como indicado no item 1.4.1 do Apêndice 01), uma análise 

gráfica será feita considerando as seguintes opções: série histórica das concentrações por analito 

e fase (sem distinção entre pontos de coleta), gráficos boxplot para cada ponto, analito e fase 

evidenciando as diferenças entre períodos.  

As diferentes representações serão utilizadas de maneira a auxiliar o entendimento do 

comportamento das concentrações relativo a cada ponto bem como dos pontos inseridos no 

contexto da área de estudo investigada. 

3.1.2.2 Análise de sazonalidade 

Uma vez selecionados os dados com quantificação adequada e a partir da interpretação 

qualitativa dos comportamentos, fornecidos pela análise exploratória da série histórica, a 

sazonalidade dos dados será testada. 
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Nessa etapa, a principal pergunta a ser respondida, considerando cada “trinca” ponto, 

analito e fase, será: Existe diferença significativa estatisticamente entre as concentrações de 

cada período? A resposta a essa pergunta terá consequência direta na etapa seguinte (análise de 

tendência), como indicado na Figura 5, respeitando o comportamento sazonal de cada “trinca”. 

A sazonalidade será então verificada por meio do teste não-paramétrico U de Mann-

Whitney (1947) considerando os conjuntos de dados diferenciados por período. Esse teste 

analisa se dois grupos independentes de dados foram ou não extraídos da mesma população sob 

a hipótese nula de que ambos grupos possuem a mesma medida de tendência central e hipótese 

alternativa de que os grupos estão centrados em medidas diferentes. A significância adotada nas 

análises será de 5%. 

Assim, quando a hipótese inicial é rejeitada (p-valor<0.05) haverá indicação de 

diferença significativa estatisticamente entre as tendências centrais dos dois grupos de dados, 

confirmando o comportamento distinto dos períodos analisados. Quando a hipótese inicial não é 

rejeitada (p-valor>0.05) não se poderá afirmar que os dados sejam provenientes de populações 

distintas e, portanto, não se poderá afirmar que os resultados entre períodos apresentem 

diferenças. Dessa forma, se assumirá que não há sazonalidade para a “trinca” avaliada. Há de se 

enfatizar que não rejeitar a hipótese inicial do teste não significa “aceitá-la”. 

3.1.2.3 Análise de tendência 

Após o resultado da análise de sazonalidade, testes de tendência serão conduzidos. 

Nessa etapa, a principal pergunta a ser respondida, considerando cada “trinca” ponto, 

analito e fase, dependerá da presença de sazonalidade da seguinte maneira: 

 Quando não há sazonalidade: Há tendência monotônica decrescente ao longo do 

tempo para a série de dados avaliada? 

 Quando há sazonalidade: Há tendência monotônica decrescente ao longo do 

tempo, considerando flutuações sazonais, para a série de dados avaliada? 

Em cada caso um teste de hipótese compatível com o resultado da sazonalidade será 

aplicado. Ressalta-se que as perguntas levantadas estão baseadas na premissa que, em caso de 

impactos nas concentrações decorrentes do evento, estas apresentarão magnitudes maiores 

quanto mais próxima estiver a data avaliada em relação à data de ocorrência do evento. Por esse 

motivo, as perguntas são baseadas em tendências decrescentes. 

A tendência monotônica decrescente será então verificada a partir da aplicação do teste 

de Mann-Kendall (1994) de acordo com a sazonalidade da resposta. Como indicado no 

documento “Guidance for Data Quality Assessment - Practical Methods for Data Analysis”, 
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elaborado pela USEPA em 2002, o teste de Mann-Kendall pode ser utilizado para testar 

tendências monotônicas tanto considerando conjuntos de dados não-sazonais, quanto utilizado 

para dados sazonais, por meio de uma adaptação/extensão. Os dois casos são descritos no item 

4.3 do referido documento (USEPA, 2002). 

No primeiro caso (dados sem presença de sazonalidade), o teste é conduzido sob a 

hipótese nula de que não há tendência monotônica e hipótese alternativa de que há uma 

tendência decrescente. Quando a hipótese nula for rejeitada (p-valor<0.05), será possível 

afirmar que há tendência decrescente no tempo. Quando a hipótese nula não for rejeitada, não 

será possível afirmar que há tendência decrescente no tempo e, assim, será considerado que não 

há tendência. Ressalta-se que não rejeitar a hipótese nula não significa “aceitá-la”. 

Para o segundo caso (dados com presença de sazonalidade), o teste de Mann-Kendall é 

utilizado em sua extensão “sazonal”, denominada “Teste Sazonal de Mann-Kendall” (USEPA, 

2002). A diferença nessa extensão em comparação com a versão original se dá pela estatística 

de teste “S” ser obtida para cada “período” (tradução adaptada de “season”, como indicado na 

referência). O “período” pode ser anual, semestral, por período hidrológico (seco/chuvoso), 

trimestral, mensal, entre outros. Adotou-se o “período” mensal para as análises temporais, uma 

vez que esta resolução contempla uma quantidade razoável de dados por período com uma 

descrição refinada. Dessa forma, um “S” é obtido a cada mês e, então, uma estatística global é 

calculada ponderando esses valores e chegando a uma conclusão sobre tendência monotônica 

decrescente considerando flutuações sazonais. 

A conclusão do teste sazonal pode ser de rejeição da hipótese nula (p-valor<0.05), 

indicando que há tendência monotônica decrescente considerando flutuações sazonais, ou não 

de não rejeição da hipótese nula (p-valor>0.05), indicando não ser possível afirmar que haja 

tendência. Ressalta-se que não rejeitar a hipótese nula não significa “aceitá-la”. 

3.1.2.4 Obtenção do resultado transformado (estático equivalente) 

Como indicado na Figura 5, a obtenção do resultado transformado (estático equivalente) 

depende dos passos anteriores. Para resultados que não apresentarem tendência decrescente 

estatísticas descritivas são utilizadas para definição do estático equivalente. 

Em casos em que não há tendência nem presença de sazonalidade, o resultado 

transformado do ponto é obtido pela mediana da série histórica. Visto que não há tendência, 

pode-se entender que a série possui uma magnitude dos resultados constante ao longo do tempo 

(ou inserida numa faixa que não apresenta acréscimos ou decréscimos). Visto também que não 

há sazonalidade, esta magnitude dos resultados não varia significativamente entre períodos 

hidrológicos e, portanto, uma medida de posição central se mostra adequada para obter a 
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concentração representativa do ponto de coleta avaliado. A mediana é a medida de tendência 

central escolhida por ser dependente dos resultados amostrais e sua adoção (e não a média 

amostral) se justifica por seu comportamento frente a valores extremos (frequentes em séries 

temporais de dados ambientais). 

Em casos em que não há tendência e há presença de sazonalidade, o resultado 

transformado do ponto é obtido pela mediana do período hidrológico definido no intervalo 

temporal. Diferente do caso anterior, uma vez que há sazonalidade, a mediana obtida para 

transformação deve respeitar as diferenças de resultados entre períodos e, dessa forma, o 

período hidrológico do intervalo de transformação temporal é utilizado como referência para a 

obtenção do resultado estático. A Figura 5 indica, de maneira esquemática, a mediana do 

período chuvoso. Este período costuma ser o que apresenta as maiores concentrações e, 

portanto, mais crítico sob a ótica de estudos de risco. 

Por último, em casos em que há tendência decrescente, independente da presença de 

sazonalidade, a obtenção do resultado equivalente estático dar-se-á pela modelagem da série 

temporal. Essa modelagem é explicada no item seguinte. 

3.1.2.4.1 Modelagem da série temporal 

Visto que há tendência monotônica decrescente, estatísticas descritivas simples podem 

não representar fielmente a concentração do ponto no intervalo temporal avaliado. Isto acontece 

pelo fato de que a presença de tendência sugere que quanto mais distante da data de ocorrência 

do evento, menores serão as concentrações. Dessa forma, uma estatística descritiva que não 

considere o tempo, poderá distorcer os resultados por não levar em consideração esse 

comportamento. 

Assim, uma modelagem da série temporal será conduzida por meio da obtenção da 

média móvel da série histórica dos dados, de forma a fornecer uma resposta média “local”, 

dependente do tempo avaliado. A média móvel fornece uma suavização dos extremos ou 

aleatoriedades locais observadas na série, identificando padrão básico de comportamento com 

adequada precisão e eficiência computacional (Morettin, 2006), o que justifica seu uso na 

modelagem. 

A ordem da média móvel será adotada como 30 em casos de intervalos de 

transformação temporal maiores que um mês. Se o intervalo de transformação for menor que 

um mês, a ordem será a mesma do tamanho do intervalo. Quanto à centralidade, será adotada a 

média móvel centrada dos dados, isto é, que considera metade dos resultados prévios e 

posteriores à uma determinada data. 
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A ordem de grandeza de 30 foi escolhida devido à suavização obtida para o 

comportamento da série histórica, isto é, ela reflete uma tendência média de resultados menos 

impactada por flutuações locais e, ao mesmo tempo, apresenta sensibilidade para detecção do 

comportamento ao redor da data avaliada. Médias móveis com ordens mais elevadas podem ser 

menos sensíveis a esse tipo de detecção de comportamento. Os resultados de média móvel serão 

expostos em 4 etapas: os dados originais (equivalente à média móvel de ordem 1), a curva de 

média móvel de ordem 7, a curva de média móvel de ordem 15 e, por fim, a curva adotada, 

explicitando o comportamento de suavização e sensibilidade do comportamento médio.  

Uma vez obtida a curva da média móvel centrada de ordem 30 dos dados, seu resultado 

avaliado no dia intermediário do intervalo de transformação temporal será definido como o 

resultado estático equivalente. A escolha do dia intermediário dentro do intervalo de 

transformação temporal se deu pela seleção da data mais central do intervalo, buscando 

representar um comportamento médio. 

Em casos de dados com frequências de coleta com resultados faltantes, isto é, ausência 

de dias coletados, um tratamento de dados será conduzido previamente à obtenção da média 

móvel. O tratamento consistirá da complementação dos resultados dos dias faltantes a partir da 

interpolação linear das concentrações entre dias com resultados. Assim, os vazios serão 

preenchidos considerando os dados coletados e possibilitando uma melhor modelagem da série. 

A interpolação linear foi adotada por se mostrar um método clássico, de fácil implementação e 

suficiente para atender à modelagem prevista. 

3.1.2.4.2 Apresentação dos resultados da análise temporal 

Ao final do procedimento de transformação temporal serão compiladas tabelas-sumário 

que apresentarão os resultados de cada “trinca” analito, ponto e fase, com indicação dos 

resultados dos testes de sazonalidade, tendência, o resultado transformado, intervalo de coleta 

dos resultados amostrais e algumas estatísticas descritivas (como média, mediana, percentis, 

desvio padrão, entre outros). 

Os resultados transformados serão então utilizados para comparabilidade com outras fontes de 

dados e, caso sejam agrupáveis, estes representarão as concentrações de cada ponto de coleta 

para o intervalo de transformação temporal avaliado. 
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APÊNDICE 04 

Metodologias de Amostragem de Compartimentos do Meio Físico 

SOLO SUPERFICIAL 

A sondagem deverá ser executada a partir da cravação total de tubo de PVC (1,5”) 

descartável de 8 a 10 cm de comprimento no solo superficial em sentido vertical. A parte 

superior do tubo enterrado, faceando a superfície do superficial, é, então, fechada com caps 

plástico de PVC (1,5”). 

As amostras de solo superficial deverão ser compostas por oito amostras coletadas 

conforme descrito acima e quarteadas, a partir do círculo previamente definido em um ponto de 

amostragem, e não deverá ser obtida em uma profundidade maior que 10 centímetros da 

superfície do terreno, conforme figura abaixo. Para cada amostra de solo superficial composta, 

deverá ser coletada uma amostra de solo do mesmo material para realização de ensaios 

granulométricos. 

 

O material perfurado deverá ser descrito em toda a extensão perfurada, de acordo com o 

Anexo A (normativo) – Litografia do Perfil de Sondagem da ABNT NBR 15.492:2007 - 

Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental - procedimento.  

Após a retirada da amostra coletada em recipiente plástico descartável (liner), deve ser 

usada uma ferramenta de corte para a confecção de uma abertura longitudinal no mesmo que 

permita identificar visualmente qual(is) a(s) porção(ões) do liner é mais apropriada(s) para a 

coleta de amostras de solo para envio para análises químicas de interesse (NBR 16434:2015). 

SOLO SUBSUPERFICIAL 

A sondagem deverá ser executada de acordo com ABNT NBR 15.492:2015 - Sondagem 

de reconhecimento para fins de qualidade ambiental – procedimento.  
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O material perfurado deverá ser descrito em toda a extensão perfurada, de acordo com o 

Anexo A (normativo) – Litografia do Perfil de Sondagem da ABNT NBR 15.492:2007 - 

Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental - procedimento.  

A sondagem deverá ser locada no centro do círculo definido para aquisição da amostra 

de solo superficial (mas não serão obtidas amostras de solo superficial na sondagem a ser 

realizada para solo subsuperficial). A amostragem deverá ocorrer a partir da superfície do 

terreno, sendo que a primeira amostra será sempre coletada a 20 centímetros da superfície do 

terreno. /as demais amostras ao longo do perfil serão coletadas de forma estratificada sendo que 

sempre que ocorrer uma variação textural que seja identificada visualmente e significar uma 

mudança de extrato do solo ou da lama de rejeitos (quando ocorrer), será coletada uma amostra 

para análise química laboratorial e uma amostra para ensaios de granulometria. No caso da 

ocorrência de lama de rejeitos no ponto de sondagem, esta deverá seguir até profundidade maior 

que a base da ocorrência da lama, sendo necessária a amostragem em todo o perfil de sondagem.  

Após a retirada da amostra coletada em recipiente plástico descartável (liner), deve ser 

usada uma ferramenta de corte para a confecção de uma abertura longitudinal no mesmo que 

permita identificar visualmente qual(is) a(s) porção(ões) do liner é mais apropriada(s) para a 

coleta de amostras de solo para envio para análises químicas de interesse (NBR 16434:2015). 

SEDIMENTO SUPERFICIAL 

Preferencialmente, a coleta de sedimentos deverá ser realizada nas margens dos rios 

conforme descrito no Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras da Agência Nacional 

de Águas (2011). Caso dados sobre descarga sólida estiverem disponíveis para a Bacia do rio 

Paraopeba, estes também serão considerados para interpretação da dinâmica de 

hidrosedimentação de sedimentos. 

Nos pontos selecionados com base no critério descrito acima, tubos de PVC (1,5”) 

descartáveis de 5 cm de comprimento serão totalmente enterrados no sedimento superficial em 

sentido vertical. A parte superior do tubo enterrado, faceando a superfície do sedimento, é, 

então, fechada com caps plástico de pvc (1,5”). 

As amostras de solo superficial deverão ser compostas por oito amostras coletadas 

conforme descrito acima e quarteadas, a partir do círculo previamente definido em um ponto de 

amostragem, e não deverá ser obtida em uma profundidade maior que 10 centímetros da 

superfície do terreno. 

 

 

SEDIMENTO SUBSUPERFICIAL 
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Preferencialmente a coleta de sedimentos deverá ser realizada nas margens dos rios 

conforme descrito no Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras da Agência Nacional 

de Águas (2011).  

A sondagem deverá ser locada no centro do círculo definido para aquisição da amostra 

de sedimento superficial. A amostragem deverá ocorrer a partir da superfície do terreno sendo 

que sempre que ocorrer uma variação textural que seja identificada visualmente e signifique 

uma mudança de extrato do sedimento ou da lama de rejeitos (quando ocorrer), será coletada 

uma amostra para análise química laboratorial e ensaios granulométricos. No caso da ocorrência 

de lama de rejeitos no ponto de sondagem, esta deverá seguir até profundidade maior que a base 

da ocorrência da lama, sendo necessária a amostragem em todo o perfil de sondagem.  

Após a retirada da amostra coletada em recipiente plástico descartável (liner), deve ser 

usada uma ferramenta de corte para a confecção de uma abertura longitudinal no mesmo que 

permita identificar visualmente qual(is) a(s) porção(ões) do liner é mais apropriada(s) para a 

coleta de amostras de solo para envio para análises químicas de interesse (NBR 16434:2015). 

O material perfurado deverá ser descrito em toda a extensão perfurada, de acordo com o 

Anexo A (normativo) – Litografia do Perfil de Sondagem da ABNT NBR 15.492:2007 - 

Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental - procedimento.  

ÁGUA SUBTERRÂNEA 

Amostragem de água subterrânea deverá ser realizada por baixa vazão, seguindo 

diretrizes da norma ABNT NBR 15847:2010 - Amostragem de água subterrânea em poços de 

monitoramento - Métodos de purga, de 21 de julho de 2010, e para complementação do 

procedimento poderá ser usada a Norma ASTM D 6634-01. 

ÁGUA SUPERFICIAL 

A amostragem de água superficial em rios deverá seguir os procedimentos apresentados 

no Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras da Agência Nacional de Águas (ANA, 

2011), bem como as normas ABNT NBR 9.897:1987 – Planejamento de amostragem de 

efluentes líquidos e corpos receptores, e ABNT NBR 9.898:1987 – Preservação e técnicas de 

amostragem de efluentes líquidos e corpos receptores. No caso de amostras que não podem 

sofrer aeração, a garrafa de Van Dorn de fluxo horizontal deverá ser empregada. 

POÇOS DE MONITORAMENTO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 

Quando necessária à instalação de poços de monitoramento de água subterrânea, 

consistente com os modelos conceituais de cada Área de Estudo Ecológico em estudo, a 

sondagem deverá ser executada de acordo com ABNT NBR 15.492:2015 - Sondagem de 

reconhecimento para fins de qualidade ambiental – procedimento.  
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O material perfurado deverá ser descrito em toda a extensão perfurada, de acordo com o 

Anexo A (normativo) – Litografia do Perfil de Sondagem da ABNT NBR 15.492:2015 - 

Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental - procedimento.  

Após a retirada da amostra coletada em recipiente plástico descartável (liner), deverá ser 

usada uma ferramenta de corte para a confecção de uma abertura longitudinal no mesmo que 

permita identificar visualmente qual(is) a(s) porção(ões) do liner é mais apropriada(s) para a 

coleta de amostras de solo para envio para análises químicas de interesse (NBR 16434:2015). 

Os poços de monitoramento deverão ser instalados conforme ABNT/NBR 15.495-1: 

2007 – “Poços de Monitoramento de Água Subterrânea em Aquíferos Granulares. Parte 2: 

Desenvolvimento”. 
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APÊNDICE 05 

Metodologias de Amostragem de Compartimentos do Biótico 
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1 COLETA DE ESPÉCIES PARA RISCO ECOLÓGICO 

Nesta seção serão apresentados os métodos detalhados de amostragem em campo para 

anfíbios, répteis, mamíferos, aves e plantas. Para todos os grupos inventariados, os dados 

coletados serão analisados buscando-se a identificação até a maior resolução taxonômica 

possível. É importante ressaltar que os indivíduos capturados devem ser preferivelmente, 

analisados em campo e soltos no local de captura para evitar qualquer impacto na área afetada. 

 Caso seja necessária à coleta de espécimes-testemunho e amostras de tecido, 

recomenda-se a criteriosa seleção das espécies a serem coletadas. Ressaltado pela USEPA 

(2018), é desnecessário e impraticável avaliar o risco ecológico para todas as espécies presentes 

na área de estudo. Portanto, serão selecionadas unicamente as espécies representativas de cada 

grupo taxonômico e que possuam dados de ecotoxicidade na literatura, de forma que 

possibilitem uma avaliação de risco quantitativa. É importante ressaltar que a fim de diminuir o 

impacto e estresse provocado pela abertura de novas trilhas e coletas, serão utilizados os 

resultados dos dados coletados no âmbito do Programa de diagnóstico de danos ambientais 

sobre meio biótico que está sendo desenvolvido pela Amplo. 

 

1.1 ICTIOFAUNA E PESCADO 

Os pontos de amostragem de peixes deverão ser alocados, sempre que possível, nos rios 

e tributários. Nos pontos de coleta, deverá ser monitorada na superfície da coluna d’água as 

variáveis limnológicas como pH, temperatura, potencial oxi-redução (ORP) e oxigênio 

dissolvido (OD), utilizando-se sondas multiparamétricas digitais. Também deverá ser medida a 

profundidade na área da coleta com um equipamento do tipo PIU com fita graduada.  

Para possibilitar uma diversificação representativa de espécies, pretende-se capturar os 

pescados de diferentes níveis de água (superficial, intermediário/meio e fundo), adequando os 

artefatos de pesca a condições relacionadas a variações hidrodinâmicas e geomorfológicas dos 

cursos hídricos em cada local de amostragem (ex: profundidade, largura do corpo hídrico, 

vazão, presença ou ausência de microhabitats) (POSSAMAI et al., 2014; ECONSERVATION, 

2019). Para isso será necessário adotar duas técnicas de captura que estão descritas abaixo: 

1.1.1 Passiva 

A amostragem passiva é realizada utilizando-se apetrechos que não necessitam de uma 

intervenção direta do coletor (uso de apetrechos que não são movidos/operados pelo homem), 
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causando uma menor perturbação ao ambiente (UIEDA & CASTRO, 1999; RIBEIRO & 

ZUANON, 2006). Dentre os métodos passivos existentes, há a Rede de Espera, Espinhel ou 

Linhada, Caniço ou Vara de pesca (mecanismo de pesca constituído de uma vara de bambu e 

uma linha de náilon resistente, utiliza-se com ou sem bóia e um anzol na extremidade com isca 

viva ou artificial), Curral (redes de estacas ou cerco), Cesto ou Canastra e o Covo (armadilha de 

forma cilindríca que permite a entrada do peixe, mas não a saída) (HUBERT, 1996; ANA, 

2011). 

1.1.2 Ativa 

O método ativo consiste na captura utilizando-se apetrechos que, de alguma forma, 

acabam perturbando o ambiente, seja pela movimentação dos coletores ou pela alteração de 

microhábitats (uso de apetrechos que peneiram os peixes através de uma malha, ou dependam 

da operação ativa do homem) (UIEDA & CASTRO, 1999; RIBEIRO & ZUANON, 2006). Em 

geral, um único apetrecho não é capaz de capturar todos os “tipos” de indivíduos de um 

determinado local, nem de amostrar todos os micro-habitats de uma região (UIEDA & 

CASTRO, 1999; UIEDA & UIEDA, 2001). Para aumentar a seletividade e ter uma boa 

representatividade dos organismos que habitam determinada região, foram escolhidos alguns 

tipos de apetrechos: 

1.1.2.1 Rede de arrasto/picaré 

É uma rede de arrasto manual, de malha pequena, com cerca de um metro de altura e uns 

poucos metros de comprimento, provida de chumbos na parte inferior e bóias na parte superior. 

Será utilizada principalmente nas margens que estão mais abertas ou com pouca vegetação. Seu 

manejo será feito por duas pessoas, uma em cada ponta, entrando na água e arrastando a rede até 

a margem do rio/lagoa. Este apetrecho é extremamente eficiente na coleta de pequenos peixes 

em ambientes restritos com pouca ou nenhuma correnteza.  

1.1.2.2 Rede de espera/emalhadeira 

São redes de pano simples (uma só malha), de tamanhos e malhas variáveis, usualmente com 

bóias na parte superior e chumbos na parte inferior, de modo a permanecer na posição vertical 

dentro da água. A rede de espera sem o emprego de isca é muito utilizada para a amostragem de 

peixes, pode ser empregada em diversos ambientes (REIS & MALARBA, 1987). É um dos 

equipamentos mais utilizados para amostragem em ictiologia, pois é altamente seletiva. São 

confeccionadas com fios de náilon e dotadas de linha de bóia e chumbada balanceadas com o 
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objetivo de mantê-la estendida uniformemente quando colocada na água. Os fatores mais 

importantes que influenciam a seletividade desse tipo de apetrecho são: tamanho da malha, 

elasticidade do fio, visibilidade da malha, tempo de permanência e mobilidade das espécies-

alvo. O regime de amostragem, isto é, época, horário, localização e permanência, também 

podem influenciar a captura. Um esquema padronizado de amostragem pode ser empregado 

anualmente ou entre diferentes corpos d’água, com a finalidade de minimizar a variabilidade 

que pode ser gerada pelas variáveis físicas e químicas do meio. A malhadeira constitui 

equipamento bastante simples e versátil, podendo ser utilizada em diferentes ambientes com 

poucas restrições. São comumente empregadas em ambientes lênticos (lagos e reservatórios) e 

locais livres de obstáculos (troncos de árvores e rochas). Entretanto, em alguns casos são 

utilizadas também em rios cuja velocidade de corrente não seja muito grande. Esta rede pode ser 

armada na superfície, meio e fundo. Consiste basicamente de uma malha retangular, de 

comprimento e altura variáveis, presa a um cordel superior no qual estão dispostas as bóias a 

intervalos regulares (tralha de bóias). Este tipo de rede será utilizada para captura de peixes nos 

locais com pouca ou nenhuma correnteza e no período entre o final da tarde ou noite, período no 

qual, segundo alguns trabalhos, a captura é mais efetiva. 

1.1.2.3 Rede de mão/peneira/puça 

Empregado em ambientes lênticos para captura de indivíduos de pequeno porte. Estes 

apetrechos são muito eficientes quando é necessário desalojar os organismos aquáticos que 

estão no meio da vegetação ou entre as pedras. Para este trabalho serão utilizadas peneiras com 

formato circular, emoldurada em um aro de alumínio com 50 centímetros de diâmetro e malhas 

de 1 centímetro entre nós opostos. Para o emprego desta arte de pesca é necessário mergulhá-la 

sob a vegetação e em seguida erguê-la rapidamente, recolhendo os organismos (pequenos 

peixes/crustáceos/camarões) que ficaram retidos nas malhas.  

1.1.2.4 Tarrafa 

Apetrecho confeccionado com linha de náilon. Tem formato cônico e em sua borda 

(boca), possui pequenos pesos de chumbo para que a mesma afunde rapidamente ao ser lançada 

na água. O peso total do chumbo chega em média a 6 kg e aberta, a tarrafa tem em média 4 m de 

diâmetro. É usada em todas as épocas do ano e ocupa basicamente uma pessoa na operação de 

pesca. A tarrafa é muito eficiente para coleta de peixes de fundo e de meia água (camada 

intermediária da coluna da água), de tamanho médio a grande. As redes do tipo tarrafas serão 

lançadas no mesmo ponto 3 vezes para completar a amostragem daquele local. Indivíduos da 
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mesma espécie que forem capturados durante esses 3 arremessos, serão devolvidos a coluna 

d´água. Neste trabalho será usada uma tarrafa com malha de 2 cm entre nós opostos. 

1.1.2.5 Vara e Anzol 

Talvez seja a arte de pesca mais simples e mais utilizada. É muito efetiva na captura de 

determinadas espécies siluriformes de fundo que dificilmente são apanhados de outra forma. 

Pode ser empregada em praticamente todos os ambientes aquáticos, mas é de especial valor em 

locais profundos ou correntosos, onde não se podem utilizar outros apetrechos (REIS & 

MALARBA, 1987). Este apetrecho consiste basicamente de uma vara, linha de nylon com uma 

chumbada e um ou mais anzóis, onde se coloca uma isca. Este apetrecho é um método de pesca 

bastante seletivo, sendo que as espécies capturadas dependem da isca e do tamanho do anzol 

utilizado. Neste trabalho serão utilizadas diferentes iscas (ração, isca viva e sintética) e 

diferentes tamanhos de anzóis.  

1.1.3 Coleta dos organismos  

Os apetrechos de pesca passiva serão posicionados nos pontos amostrais, ao final do 

dia. E os de pesca ativa serão utilizados durante o dia. 

Cada organismo capturado será pesado (kg), medido (mm), colocado em bandejas 

plásticas brancas, fotografado e identificado, sempre que possível ao nível de espécie. Caso a 

identificação de alguns indivíduos em nível de espécie não seja possível em campo, ela será 

realizada posteriormente através de bibliografias especializadas, juntamente com a assessoria de 

um especialista. A situação taxonômica atual das espécies identificadas será verificada através 

do site do projeto FISHBASE (www.fishbase.org), mantido pela FAO.  

Indivíduos serão coletados para somar a amostra um valor aproximado de 100 g de 

fígado e 100 g de filé. Este valor de massa é o solicitado pelo laboratório responsável pelas 

análises. Toda a coleta deverá ser registrada em planilhas de campo que compreenderão as 

seguintes informações: quadrante, coordenadas do GPS, data e hora da coleta, peso, 

comprimento do pescado, espécie identificada, parâmetros que serão analisados, método e 

instrumento de amostragem e o número da amostra. As amostras coletadas serão caracterizadas 

(através da espécie e das dimensões do indivíduo), identificadas e mantidas refrigeradas até o 

envio para o laboratório. 

Seguindo as instruções do laboratório responsável pelas as análises, as amostras deverão 

ser acondicionadas em frascos/embalagens estéreis, depois ser posicionados dentro de sacos 
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plásticos do tipo zip, fechados hermeticamente. Os espécimes capturados deverão ser 

acondicionados em gelo seco e os mesmos devem ser armazenados em caixas de isopor em até 

24 horas (CETESB, 2020). Colocando uma camada de gelo seco sobre o fundo da caixa de 

isopor para forma uma espécie de “cama” para os indivíduos pescados, após isso, os pescados 

serão colocados sobre o gelo seco da caixa e depois cobertos com mais gelo seco. A caixa deve 

ser totalmente completada com o gelo, não deixando nenhum espaço livre, depois a caixa deverá 

ser tampada e em volta da tampa, transpassada algumas fitas para fechar, mas não lacrar a tampa 

100%, pois o gelo seco pode expandir e quebrar a caixa durante o transporte até o laboratório. 

As amostras deverão ser rotuladas incluindo número de identificação da amostra com 

codificação do Grupo EPA, identificação do local da coleta, data da coleta, tipo de amostra, 

nome científico e/ou popular do organismo coletado e o nome do responsável pela coleta. Os 

rótulos serão resistentes, de preferência etiquetas de plástico ou à prova de água, devendo ser 

preenchidos a lápis (ou caneta a prova d’água). 

A dissecação dos exemplares de ictiofauna e carcinofauna deverá ser realizada com 

instrumentos não metálicos como lâminas de cerâmica e/ou inox, taboa e bandejas em área 

reservada. É de interesse a análise da musculatura e fígado dos animais capturados. Para isso, 

primeiramente deverá ser coletado um “bloco” de músculo da região dorsal, imediatamente após 

a nadadeira dorsal, sem que haja a remoção da pele ou de escamas. O “bloco” precisa ter o peso 

aproximado de 100 g. Em seguida será coletado o fígado inteiro do animal, sendo extraído pela 

barriga, com corte longitudinal. Assim como o filé, a amostra de fígado precisa ter um peso 

aproximado de 100 g. 

 

1.2 AMOSTRAGEM EM PLANTAS 

A amostragem da vegetação visa incluir folhas jovens e maduras, propágulos, 

plântulas, árvores, arbustos e lianas.  Para todo o material amostrado deve ser feita 

uma descrição detalha, que permita a identificação cientifica de cada espécie. Esta 

caracterização deve incluir: registro fotográfico, coordenadas de GPS, data, hora da 

coleta, nome do coletor, número da amostra, tipo de vegetação, além de uma descrição 

minuciosa das características morfológicas da planta como hábito (árvore, liana ou 

arbusto), tamanho, disposição e arranjo das folhas e flores, cores, odores, presença de 

exsudados, associação entre diferentes estruturas, entre outras.  
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1.2.1 Árvores, arbustos e lianas  

Todo indivíduo arbustivo, arbóreo e lianescente com DAP > 10 cm será 

amostrado e etiquetado com etiqueta plástica e com numeração sequencial, sendo 

anotados: coordenada X e Y, diâmetro (DAP=1,30m de altura), altura onde foi feita a 

medida do diâmetro e condição da árvore, arbusto ou liana. Cada planta amostrada será 

marcada com fita ou spray. Os espécimes deverão ser coletados com podão de vara 

(gancho de poda) e ou com tesoura de poda.  

1.2.2 Folhas, propágulos e plântulas.  

Para amostragem de folhas, propágulos e plântulas será usado um quadrante de 1 

m x 1 m, com divisões de 10 cm. Serão amostradas aproximadamente 50 folhas verdes 

(jovens), exposta ao sol, para medidas de comprimento e largura, contagem de números 

de galhas e registro de anomalias foliares e cerca de 30 folhas marcescentes (maduras). 

As folhas maduras serão desenhadas em papel milimetrado e contabilizadas as 

superfícies pastejadas e remanescente. As análises dos dados irão compor densidade dos 

propágulos vivos e mortos por área, e percentagem de herbívora, anomalias foliares, 

taxa de predação foliar, ocorrência de galhas, e plântulas e propágulos vivos e mortos. 

Será determinada a porcentagem de área foliar predada, presença de insetos galhadores e 

minadores ou deformidades morfológicas aparentes.  

1.2.3 Preparação, preservação e envio das amostras. 

Durante a coleta, as amostras serão colocadas em um saco plástico de 5 kg, 

com sílica gel, sendo 250 g ou equivalente de folhas verdes e maduras expostas ao sol; 

propágulos e plântulas. Ao final da coleta, as amostras serão acondicionadas em saco 

de papel para as análises orgânicas e 250 g para metais totais (Alumínio, Antimônio, 

Arsênio, Bário, Boro, Cádmio, Chumbo, Cobalto, Cobre, Cromo, Ferro, Manganês, 

Mercúrio, Molibdênio, Níquel, Prata, Selênio, Vanádio e Zinco) e especiação de Fe, 

MnCl2, Mn(II)Cit, Mn(III)Cit, Mn(III)PPi, Mn(II), Mn(III), Cd livre (CdL), Cd(II), 

Pb(II), bem como análise de substâncias húmicas aquáticas (ácido húmico (AH) e 

ácido fúlvico (AF)).  
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Cada amostra deve ser devidamente identificada com etiquetas impermeáveis 

contendo o número da amostra, data e hora da coleta, e identificação taxonômica. No 

caso de amostras de plantas perenes/árvores, deve-se usar caixas de papelão, tomando-

se o cuidado de identificá-las corretamente com uma numeração interna do Grupo 

EPA, data e hora da amostragem. 

As amostras serão entregues ao laboratório Bioagri Ambiental Ltda, acreditado pelo 

INMETRO pela norma da ABNT NBR ISO/IBC 17025:2005, acompanhadas de cadeia 

de custódia que informa o que deve ser analisado em cada uma das amostras 

enumeradas. Amostras que não serão enviadas imediatamente ao laboratório poderão 

ser armazenadas em geladeira por até cinco dias. 

1.3 AMOSTRAGEM DA MASTOFAUNA NÃO VOADORA 

No grupo da mastofauna serão amostrados os mamíferos não-voadores de pequeno, 

médio e grande porte. Todas as espécies registradas devem ser caracterizadas quanto ao 

interesse conservacionista (espécies ameaçadas, endêmicas, de distribuição restrita etc.). A 

partir dos dados coletados, devem ser elaboradas curvas de acúmulo de espécies e utilizados 

estimadores de riqueza (Bootstrap, Jacknife 1 e 2, Chao 1 e 2). A taxonomia a ser utilizada para 

a classificação das espécies deve seguir Paglia et al. (2012). 

1.3.1 Pequenos Mamíferos 

Quando necessária e consistente com os modelos conceituais de cada Área de Estudo 

Ecológico em estudo, para a amostragem das espécies de pequenos mamíferos será adotado o 

modelo de captura-marcação-recaptura (CMR) (MOURA, 1999, 2003; PARDINI et al., 2005), 

por meio do uso de armadilhas de captura viva (live traps). Devem ser usadas as armadilhas nos 

modelos gaiola de arame galvanizado (tipo gancho) e sherman, de dimensões 32x15x15cm 

(comprimento, largura e altura) e 25x8x9cm (comprimento, largura e altura), respectivamente. 

A área em estudo,será dividida em parcelas de 250m, sendo que em cada uma das parcelas, 

serão instalados 25 postos de captura, distantes entre si 10 m e próximos ao corredor central. 

Em cada posto de captura será instalada uma armadilha, alternando-se entre solo e sub-bosque.  

Também devem ser instaladas armadilhas no dossel a cada 50 metros. No caso de o ambiente 

amostrado não oferecer as condições adequadas para a instalação da armadilha em média altura, 

ela deve ser instalada no estrato terrestre. A alternância das armadilhas em estratos diferentes 

visa à captura das espécies terrestres, arborícolas e escansoriais (FONSECA & KIERULFF, 

1988; MOURA, 1999; GRELLE, 2010; ÁSTUA et al., 2006). Os indivíduos capturados, seja 

nas armadilhas live trap ou pitfall trap, devem ser sexados, marcados com brincos numerados e 
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tomadas as seguintes medidas: massa corporal (em gramas), comprimento cabeça-corpo, cauda, 

pata posterior com e sem garra e orelha (em milímetros). A condição reprodutiva deve ser 

identificada entre as categorias grávida, lactante ou inativa para as fêmeas e testículos 

escrotados ou não para os machos. A classe etária deve ser definida entre infante, juvenil ou 

adulto. Estes dados devem ser anotados para cada espécime capturado em planilhas 

padronizadas. Após este procedimento, os animais serão soltos no mesmo local de captura. Os 

dados dos pequenos mamíferos serão analisados qualitativa e quantitativamente por segmento 

amostrado (1 a 4), através de abundância e índices ecológicos, além de cálculos de esforço 

amostral e sucesso de captura. As amostragens com armadilhas devem ter duração de cinco 

noites consecutivas por campanha, totalizando esforço de 150 armadilhas-noite por parcela. As 

armadilhas serão iscadas com pedaços de abacaxi ou banana e óleo de fígado de bacalhau, 

fornecendo fontes de alimento proteicos e vegetais para atraírem espécies de diferentes hábitos 

alimentares. As armadilhas devem ser vistoriadas em todas as manhãs e as iscas repostas após 

cada captura ou sempre que necessário. 

1.3.2 Amostragem de Mamíferos de médio e grande porte 

Quando necessária e consistente com os modelos conceituais de cada Área de Estudo 

Ecológico em estudo, para a amostragem de mamíferos de médio e grande porte deve ser usado 

o método de transecção linear, seguindo a técnica de amostragem de distâncias (Distance 

Sampling; Buckland et al., 2001). Os caminhamentos devem ser feitos por todo o comprimento 

dos transectos (1 a 5 km, portanto) dos sítios de amostragem durante a manhã (antes do nascer 

do sol) e à tarde (até o período crepuscular), com intervalo mínimo de 3 horas entre as 

caminhadas, de maneira silenciosa e com velocidade de cerca de 1 km/h (PIMENTA e LIMA, 

2019). Quando do avistamento de um animal, devem ser anotados a data, o sítio, o módulo, a 

trilha e o ponto na trilha, a espécie e a distância perpendicular (P), com o auxílio de uma trena 

de 50 m, para as espécies terrestres. Para as espécies arborícolas deve ser medido o ângulo de 

avistamento (θ) com auxílio de um clinômetro, a distância do avistamento e a altura da árvore, 

permitindo cálculo posterior da distância perpendicular (P) do animal arborícola até o transecto 

(Buckland et al., 2001). No caso de espécies sociais, deve ser anotado o número de indivíduos 

no bando. O segundo método para a amostragem deste grupo será a busca por evidências diretas 

e indiretas, considerada por Cheida & Rodrigues (2010) como uma metodologia não invasiva e 

capaz de fornecer dados confiáveis sobre composição da mastofauna local. Os vestígios de 

mamíferos silvestres, como fezes, tocas e pegadas, são comumente encontrados em campo e 

podem fornecer uma identificação segura da espécie que os produziu. Os registros de evidências 

diretas e indiretas devem ter anotados a data, módulo, trilha, posição na trilha, tipo de registro 

(pegada, visualização) e características do ambiente (seguindo o padrão de planilhas de dados 
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mencionado anteriormente). Sempre que possível, as evidências devem ser fotografadas. Para 

identificação de pegadas, serão utilizados guias de campo, como Becker & Dalponte (1999), 

Borges & Tomas (2004) e Oliveira & Cassaro (2005). Para verificar a estrutura e a composição 

dos mamíferos de médio e grande porte devem ser utilizadas também armadilhas fotográficas. 

Deve ser instalada uma armadilha fotográfica em cada parcela dos sítios de amostragem; 

portanto, o número de armadilhas em cada módulo irá depender do tamanho do módulo em cada 

sítio de amostragem. O Parecer Técnico define que as armadilhas devem permanecer em 

funcionamento por 30 dias consecutivos a cada campanha, em cada uma das parcelas amostrais, 

sendo retiradas no 31º dia. Para tanto, devem ser checadas de 15 em 15 dias para manutenção, 

limpeza, troca de pilhas e troca de cartão de memória. O Parecer também define que armadilhas 

eventualmente furtadas sejam imediatamente substituídas, avaliando-se novo local para 

instalação. As armadilhas devem ser instaladas a aproximadamente 50 cm do solo, fixadas a 

árvores ou troncos. Cada armadilha deve ser programada para disparos automáticos, com 

intervalos de cinco minutos entre as fotos, e funcionamento de 24 horas. O esforço de 

amostragem das armadilhas será equivalente ao total de dias de funcionamento, calculado com 

os minutos e as horas registradas da primeira à última fotografia (câmera-dias). No local de 

instalação de cada armadilha devem ser anotados a data de instalação, o sítio, o módulo, a trilha, 

a parcela e características do ambiente. O uso de armadilhas fotográficas permite que o 

pesquisador tenha acesso constante à presença de animais nos pontos onde as máquinas foram 

instaladas, com registro do dia e hora de ocorrência e, inclusive, durante a noite, quando a 

maioria das espécies de mamíferos de médio e grande porte encontra-se ativa (CHEIDA & 

RODRIGUES, 2010). 

1.4       AMOSTRAGEM DE MASTOFAUNA VOADORA 

Quando necessária e consistente com os modelos conceituais de cada Área de Estudo 

Ecológico em estudo, os levantamentos de morcegos serão realizados por captura em redes de 

neblina e por busca por abrigos (PIMENTA e LIMA, 2019). Os mamíferos voadores são 

representados pelas espécies de morcegos da ordem Chiroptera (WILSON & REEDER, 2005). 

A principal metodologia utilizada para a amostragem de morcegos é o uso de redes de 

neblina em todas as parcelas. Devem ser instaladas 13 redes de neblina em cada parcela, com 

dimensões de 10 m de comprimento, 3 m de altura e malha de 32 mm. Em caso de 

indisponibilidade de redes com a descrição acima no mercado, poderão ser utilizadas redes com 

as dimensões de 9 ou 12 metros, desde que o total seja de 130 metros (PIMENTA e LIMA, 

2019). As redes devem ser instaladas ao longo do corredor central das parcelas e devem 

permanecer abertas durante 6 horas por noite, incluindo 30 minutos de luminosidade, sendo 

inspecionadas em intervalos máximos de 20 minutos. As redes serão abertas por uma noite em 
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cada parcela por cada campanha. A amostragem também poderá ser feita no período diurno por 

meio de busca ativa em possíveis abrigos de morcegos (e.g. cavidades naturais existentes, ocos 

de árvores, troncos caídos, galhos pendendo próximo à água, superfícies abaxiais de folhas de 

palmeiras e helicônias, folhas jovens em brota, debaixo de pontes, em casas habitadas e 

abandonadas). Serão investigados, ainda, potenciais abrigos com auxílio de lanternas de mão e 

de cabeça e, como alternavas, no caso de eventual necessidade de capturar indivíduos, serão 

usadas redes de neblina na saída destes abrigos ou um puçá com cabo de extensão regulável.  

Ressalta-se que esta amostragem terá caráter qualitativo, uma vez que a padronização 

do esforço é impossibilitada pela diferente disponibilidade e natureza dos abrigos nos diferentes 

sítios de amostragem. Este método, portanto, será útil na complementação da lista de espécies, 

mas pode não permitir o uso dos dados em testes comparativos ou na construção de estimativas 

de riqueza. Os indivíduos capturados, seja por meios das redes de neblina ou da busca por 

abrigos, devem ser medidos com paquímetros com precisão de 0,01 mm e pesados com 

dinamômetros de 50 g, 100 g ou 300 g de capacidade, dependendo do porte do animal. As 

medidas a serem tomadas para cada indivíduo coletado (em milímetros) são as seguintes: 

 Comprimento do antebraço (AN) – medida desde a articulação úmero-rádio e ulna até a 

articulação dos ossos da ulna com os metacarpos; 

 Comprimento total (CT) – medida desde a ponta do focinho até a extremidade caudal do 

corpo; 

 Comprimento da cauda (CA) – quando presente, a partir de sua inserção com a 

extremidade caudal do corpo até a última vértebra caudal; 

 Comprimento do pé – medida desde a articulação do tarso com tíbia até a ponta da garra 

mais longa; 

 Comprimento da orelha – medida desde a chanfradura ventral até a ponta da orelha. 

Os morcegos serão classificados em adultos ou juvenis de acordo com a ossificação das 

epífises dos ossos longos dos membros anteriores. As condições reprodutivas das fêmeas serão 

determinadas através de palpação do abdome (verificação de gravidez) e observação das 

mamas: mamas secretando leite, mamas desenvolvidas e escuras (não secretando leite), mamas 

pouco desenvolvidas. As fêmeas serão categorizadas em adultas (sem evidências de gravidez 

anterior, porém com epífises ossificadas), grávidas, lactantes (mamas secretando leite), pós-

lactantes (mamas desenvolvidas não-secretoras) e juvenis (inativas). Para os machos, será 

observado se os testículos estão escrotados nos adultos potencialmente ativos, se não-

escrotados nos adultos inativos e não-escrotados nos juvenis. 

Os animais capturados serão identificados conforme Vizzoto & Taddei (1974), Albuja 

(1982), Simmons & Voss (1998), Lim & Engstrom (2001) e outros. Após anotação do local de 

captura e da conclusão dos demais procedimentos de biometria e identificação, os animais 
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devem ser anilhados e soltos no local de captura. Os morcegos devem ser marcados por meio de 

anilhas de plástico coloridas nos antebraços (MUNÕZ-ROMO, 2006). 

Quando da impossibilidade de identificação em campo ou coleta por interesse 

científico, os animais devem ser preparados para servir de material testemunho. Deve ser 

coletado material biológico (fígado e/ou músculo) de todos os exemplares coletados, visando o 

máximo aproveitamento em termos de coleta e manutenção de informações biológicas de cada 

animal selecionado para eutanásia (PIMENTA e LIMA, 2019). 

1.5 RÉPTEIS E ANFÍBIOS 

Quando necessária e consistente com os modelos conceituais de cada Área de Estudo 

Ecológico para a Área de Estudo Ecológico em estudo, as amostragens de anfíbios e répteis 

devem ser realizadas nas parcelas de 250 m e nas trilhas. Estes animais devem ser amostrados 

por meio de transecção ao longo das parcelas, por meio do método de busca ativa visual e 

auditiva (PIMENTA e LIMA, 2019).  

As parcelas devem ser amostradas nos períodos crepuscular e noturno (sendo o horário 

de início variável de acordo com o pôr do sol nas diferentes estações do ano). No início da 

procura em cada parcela ou trilha devem ser medidas a temperatura e umidade relava do ar (com 

auxílio de termohigrômetro) e anotada a hora (PIMENTA e LIMA, 2019). 

As parcelas devem ser percorridas lentamente com paradas a cada 5 ou 10 metros para 

busca ativa em todos os estratos da vegetação e no solo. Os indivíduos serão localizados 

visualmente ou pela audição de vocalizações, no caso específico de machos de anfíbios 

(PIMENTA e LIMA, 2019). 

Quando da visualização, deve ser anotada a espécie e distância do observador até o 

animal. Ao final do percurso de cada parcela, devem ser novamente registrados os dados de 

temperatura e umidade do ar e hora de término. Os répteis e anfíbios também devem ser 

amostrados por meio das armadilhas de interceptação e queda (pitfall traps), seguindo o mesmo 

desenho, esforço e demais recomendações/instruções já descritos para as amostragens de 

pequenos mamíferos não-voadores. 

Para diagnóstico mais abrangente de répteis em cada sítio, também devem ser realizadas 

transecções nas trilhas nos cinco dias da campanha. As transecções devem acontecer entre as 

8:00 e 17:00 h para a captura de lagartos heliotérmicos e serpentes. Os deslocamentos entre as 

parcelas também irão permitir a busca por outras espécies/grupos funcionais dos répteis e 

anfíbios. A distância a ser percorrida dependerá do comprimento do transecto em cada sítio de 

amostragem (1 a 5 km).  
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Para cada animal avistado, devem ser anotados a data, o sítio, a hora, a trilha e o ponto 

na trilha e a espécie. Para as espécies semifossoriais deve ser utilizado o método de varredura 

em quadrantes padronizados.  

Os indivíduos capturados devem ser marcados por meio da remoção de escamas, 

inserção subcutânea de implantes visíveis de elastômeros (visible implant elastomer – VIE; 

NAUWELAERTS et al., 2000; PENNEY et al., 2001) ou ablação de artelhos (apenas quando 

não for possível o uso das marcações anteriormente citadas), pesados, medidos em seu 

comprimento rostro-anal (em mm) e soltos no local de captura. 

Pode vir a ser necessária a coleta de espécimes-testemunho e amostras de tecido da 

maioria das espécies registradas. Dessa forma, recomenda-se a criteriosa seleção das espécies a 

serem coletadas e do quantitativo de indivíduos, considerando-se a premissa de existência de 

alterações nas áreas afetadas e das coletas serem, ao menos parte, realizadas em unidades de 

conservação. Os espécimes coletados devem ser anestesiados e eutanasiados em lidocaína a 5%, 

fixados em formalina a 10% e preservados em álcool etílico 70%. A classificação taxonômica 

seguirá a nomenclatura utilizada nas listas de anfíbios e répteis brasileiros (SEGALLA et al., 

2014; COSTA & BÉRNILS, 2015). 

1.6 AMOSTRAGEM DA AVIFAUNA  

Quando necessária e consistente com os modelos conceituais de cada Área de Estudo 

Ecológico em estudo, as aves serão consideradas como bioindicadores. As aves são excelentes 

bioindicadores da diversidade do ecossistema, pois estão em todos os biomas, ocupam uma 

grande variedade de nichos ecológicos, têm taxonomia bem estabelecida e comportamento 

relativamente conspícuo. Por isso, são utilizadas nos métodos de levantamentos qualitativos e 

quantitativos que objetivam os estudos ambientais (Vielliard et al., 2010).  

Segundo o protocolo CEMAVE - Projeto de Monitoramento da Avifauna em Unidades 

de Conservação Federais do Bioma Caatinga, elaborado pelo ICMBio em Janeiro de 2014, os 

métodos propostos para captura da avifauna, permitem observar tendências temporais, riqueza, 

composição e abundância das aves, parâmetros biológicos e ecológicos como densidade de 

espécies foco, saúde, alimentação, reprodução e genética e avaliação do entorno. 

Os métodos a serem executados em campo serão: 

1- Amostragem com redes de neblina e anilhamento 

2- Lista de MacKinnon 

3- Pontos de contagem por raio fixo 
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1.6.1 Redes de neblina 

O levantamento de dados das aves deve ser realizado com 13 redes de neblina em todas 

as parcelas dos sítios de amostragem. As redes de neblina deverão ter dimensões de 10 m de 

comprimento x 3 m de altura e 32 mm de malha, correspondente à metade do perímetro da 

malha, ou quadrados de 16 mm x 16 mm. Em caso de indisponibilidade de redes nessas 

dimensões, poderão ser usadas redes de 9 ou 12 metros, desde que sejam colocadas ao longo das 

parcelas totalizando exatos 130 metros. 

As redes devem ser posicionadas ao longo do corredor central das parcelas e 

permanecerem abertas por um dia em cada parcela e em cada campanha (períodos seco e 

úmido). As redes devem funcionar por 6 horas consecutivas, entre as 06:00 e 12:00, e 

vistoriadas a cada 30 minutos. Este intervalo deve ser reduzido para 15 minutos nos horários 

mais quentes (de 09:30 h às 12:00 h) e/ou em ambientes mais abertos (ROOS, 2010). 

Os indivíduos capturados terão registrados o sexo, idade, presença de gordura, placa de 

incubação e parasitas e dados morfométricos. Após estes procedimentos, os espécimes devem 

ser soltos no mesmo local de captura. 

O cálculo do esforço de captura com redes de neblina deve seguir Straube & Bianconi 

(2002), que adotam a unidade m2.h, ou seja, multiplica-se a área da rede (comprimento da rede 

multiplicado por sua altura) pelo tempo de exposição (número de horas multiplicado pelo 

número de dias) e, por fim, pelo número de redes utilizadas. 

1.6.2 Listas de Mackinnon 

A amostragem por listas de Mackinnon deve ser executada tanto nas parcelas quanto 

nos transectos, durante a manhã e à tarde (entre 15:30 e 18:00). Os espécimes devem ser 

identificados por visualização, com auxílio de binóculos, e pela audição de vocalizações. 

Sempre que possível, devem ser feitos registros fotográficos e gravações dos indivíduos 

em mídia digital (ou posteriormente digitalizadas por meio de técnicas que garantam a 

fidelidade dos atributos do canto), com uso de microfone direcional. As identificações dos 

espécimes registrados devem ser feitas com o auxílio de Ridgely & Tudor (1994), Peña & 

Rumboll (1998), Erize et al. (2006), Van Perlo (2009), Grantsau (2010a, b), Gwynne et al. 

(2010) e Del Hoyo et al. (2015). 

Para a confirmação da identidade de espécies cujas vocalizações não sejam 

reconhecidas prontamente, será utilizada a técnica de playback (PARKER, 1991), que consiste 

na reprodução da vocalização de uma determinada espécie para atrair o indivíduo vocalizante e 
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permitir ao observador que faça sua identificação visual. O playback deve ser utilizado fora do 

momento da coleta de dados do ponto de escuta, de forma a não influenciar as amostras. 

Segundo ICMBio (2014), sugere-se que sejam adotadas listas de 10 espécies, conforme 

Herzog et al. (2002). As listas de 10 espécies permitem aumentar o número de amostras e 

reduzem as chances de registros da mesma espécie na lista mais de uma vez (RIBON, 2010). 

A abundância relativa das espécies será calculada por meio do Índice Pontual de 

Abundância (IPA), que corresponde ao número total de contatos obtidos para determinada 

espécie dividido pelo número total de amostras. Cada contato de uma amostra corresponde à 

ocupação de um território ou presença de um indivíduo ou grupo no raio de detecção da espécie 

no ponto (VIELLIARD & SILVA, 1990; VIELLIARD et al., 2010). Cada amostra representa a 

realização de um ponto de escuta. O IPA indica a abundância da espécie em função do seu 

coeficiente de detecção, sendo um valor relativo que permite comparações entre medidas da 

mesma espécie (em locais ou períodos diferentes) ou de conjuntos equivalentes de espécies 

entre comunidades semelhantes (VIELLIARD & SILVA, 1990; VIELLIARD et al., 2010). 

Para se obter a frequência de ocorrência de cada espécie será calculado o Índice de 

Frequência nas Listas (IFL) por meio da divisão entre o número de listas de 10 espécies em que 

cada espécie ocorreu pelo número total de listas obtido, expresso em porcentagem (%). Assume-

se que quanto mais comum for uma espécie, mais vezes ela será registrada nas listas e maior 

será seu IFL (RIBON, 2010). 

1.6.3 Ponto de contagem de raio fixo 

Os dados quantitativos serão representados pela abundância relativa (número de 

indivíduos em relação à unidade amostral) (Ribon, 2010). A estimativa da abundância deve ser 

parte integrante de qualquer programa de monitoramento, pois será utilizada como um indicador 

da condição do hábitat (Ralph et al., 1996). 

Os pontos de escuta também devem ser executados nas parcelas, sendo um ponto no 

início e outro no final de cada parcela para diminuir a chance de recontagem de indivíduos entre 

os pontos (BIBBY et al., 1998; GREGORY et al., 2004; VIELLIARD et al., 2010). O tempo de 

permanência em cada ponto deve ser de 10 minutos, durante os quais devem ser registradas 

todas as espécies de aves observadas e/ou ouvidas e o número estimado de indivíduos de cada 

espécie (ICMBio, 2014). Os censos por pontos de escuta devem ser executados somente no 

período da manhã, desde o nascer do sol até por volta das 10:00 horas (POULSEN & KRABBE, 

1998; ANJOS, 2007). 
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1.6.4 Aves aquáticas 

As contagens serão feitas ao longo do dia, de acordo com as condições de luz. Serão 

contadas as aves associadas a lagoas e barreiros. O esforço amostral em cada área será relativo, 

pois será utilizado o tempo para contar e registrar as aves encontradas no momento, sendo o 

tempo de permanência no local associado à abundância de aves e o tamanho da área (Guadagnin 

et al., 2005). As aves serão contadas segundo o método descrito por Bibby et al. (1992), em que 

o observador fica em um ponto fixo e conta os indivíduos de cada espécie com binóculos, 

registrados fotograficamente, se necessário. 

Dependendo do tamanho da lagoa ou barreiro serão estabelecidos vários pontos, 

procurando-se, deste modo, estimar o número de aves aquáticas por contagem direta. O 

deslocamento entre os pontos de observação será realizado a pé. A escolha desses pontos será 

efetuada de forma a obter uma visualização total da área de cada lagoa, tentando sempre 

provocar o mínimo de agitação em relação às aves presentes. 

1.6.5 Aves noturnas 

Em cada expedição serão realizadas amostragens noturnas variando o horário das 

observações entre o ocaso e o nascer do sol. As trilhas serão percorridas a pé, podendo-se 

utilizar play back para as espécies mais comuns na região. Além dos dados anotados para outras 

espécies, a fase da lua e horário da atividade devem ser relacionados (Barros e Cintra, 2009). 

Será utilizado playback das vozes (gritos e cantos) das espécies noturnas possíveis de serem 

registradas no local, sendo que a sequência de vocalizações será categorizada de acordo com o 

tamanho das espécies, começando do menor para maior, evitando assim a inibição das pequenas 

espécies (Fink et al., 2012). 

1.7 AMOSTRAGEM DE ANELÍDEOS 

Quando necessária e consistente com os modelos conceituais de cada Área de Estudo 

Ecológico em estudo, anelídeos serão amostrados, sendo que será considerado como período de 

amostragem apenas à estação chuvosa. Deve ser seguido o método de coleta manual 

recomendado pelo Programa Tropical Soil Biology and Fertility (TSBF), que preconiza a 

retirada de 10 monólitos de solo em cada parcela, distantes 25 metros entre si. Os monólitos 

devem ter 25 x 25 cm de lado e 20 a 30 cm de profundidade (ANDERSON & INGRAM, 1993). 

Em geral, a triagem de monólitos resulta em maior densidade (número de indivíduos) e 

biomassa de minhocas na camada amostrada em relação a outros tipos de extração. 
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No caso de avaliações qualitativas de minhocas em locais onde há suspeita da presença 

de espécies endogéicas, o uso de monólitos de grandes dimensões (40 x 40 cm) é mais eficiente 

para a coleta de espécies dessa categoria, como as do gênero Glossoscolex (BARETTA et al., 

2007). Devem ser anotadas em planilha padronizada informações sobre sítio, módulo, parcela, 

piquete na parcela, data de coleta, coletores e espécies de cada coleta. 

Os animais coletados devem ser acondicionados em saquinhos tipo zip-lock com álcool 

a 96%. O álcool deve ser trocado duas ou três vezes nos dias subsequentes a amostragem, 

visando boa conservação do material. Uma vez coletados, os exemplares são transportados para 

laboratório, onde deve ser feita a triagem dos indivíduos coletados (adultos e juvenis), sendo 

estes separados em morfoespécies por parâmetros visuais externos. A biomassa fresca de cada 

exemplar deve ser medida com balança digital. Os animais adultos devem ser acondicionados 

em frascos separados para posterior dissecação e identificação em nível específico, usando 

chaves de identificação e/ou a literatura especializada. Amostras de tecido das minhocas devem 

ser coletadas e encaminhadas para análises laboratoriais voltadas à verificação da concentração 

de metais e especiação de Fe, MnCl2, Mn(II)Cit, Mn(III)Cit, Mn(III)PPi, Mn(II), 

Mn(III), Cd livre (CdL), Cd(II), Pb(II), bem como análise de substâncias húmicas 

aquáticas (ácido húmico (AH) e ácido fúlvico (AF)), conforme MCAECO. 
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APÊNDICE 06 

Informações e Dados sobre Ecotoxicidade 
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1 ECOTOXICIDADE DOS METAIS 

 

1.1 ECOTOXICOLOGIA 

Ecotoxicologia é a ciência que estuda os efeitos das substâncias químicas de 

interesse (SQI) sobre os organismos vivos. É uma ferramenta que auxilia nas análises de 

impactos ambientais causados por diferentes elementos químicos, dentre eles os metais, 

permitindo assim estimar a toxicidade dessas substâncias em relação aos organismos 

teste. A ecotoxicologia está relacionada com os poluentes do ar, água, solos e 

sedimentos, no qual podem interagir com os organismos presentes no ambiente 

causando diversos efeitos adversos aos ecossistemas.  

 

1.2 MECANISMOS DE TOXICIDADE EM PLANTAS 

 

1.2.1  ALUMÍNIO 

 O alumínio é considerado o terceiro elemento químico mais frequente na 

crosta terrestre. Possui baixa solubilidade, sendo que a toxicidade do alumínio em solos 

ácidos (pH < 5,0), o Al pode ser considerado um fator limitante para o crescimento das 

plantas. Em pH baixo, o hidrogênio (H
+
) atua sobre os minerais ocasionando a liberação 

de (Al
3+

), no qual ficam retidos pelas cargas negativas das partículas de argila do solo, 

em equilíbrio com o Al
3+ 

em solução, sendo assim, a quantidade de Al trivalente (Al
3+

) 
 

tende a aumentar em solos ácidos. Já em solos com o pH acima de 5,5 ocorre a 

formação de espécies Al(OH)
2+ 

e Al(OH)2. Quando o pH encontra-se próximo da 

neutralidade ocorre a fase sólida Al(OH)3 e Al(OH)4
-  

(Echart et al., 2001; EMBRAPA, 

1997). Os ânions inorgânicos (fluoreto, fosfato e sulfato), são considerados de grande 

importância, pois dependendo da sua concentração no ambiente e dos valores de pH, 

podem influenciar na solubilidade e deslocamento do Al
3+

. 

 A solubilidade e o deslocamento do Al podem ser influenciados também 

pela presença de complexantes orgânicos naturais presentes no solo, como por exemplo, 

ácido cítrico, ácido oxálico, ácidos húmicos e ácidos flúvicos (EMBRAPA, 1997).  
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O Al exerce sua toxicidade em plantas, em grande maioria, através da inibição 

da raiz, resultando na sua redução, danos ao sistema radicular, deficiência mineral e 

estresse hídrico. A redução do crescimento da parte aérea também pode ocorrer, 

podendo ser uma consequência dos danos que ocorrem na raiz. A inibição da raiz pelo 

Al é ocasionada provavelmente pela inibição da mitose nas células do meristema apical 

da raiz, está substância é capaz de interagir com ácidos nucléicos sendo detectado nos 

núcleos das células da raiz (Echart et al., 2001). Segundo a EMBRAPA (1997), também 

foi observado à diminuição no elongamento radicular, sendo considerado um dos 

primeiros sintomas de toxicidade por Al tendo em vista que a produção de biomassa 

radicular normalmente é mais sensível do que a produção de biomassa da parte aérea.  

As ações tóxicas do Al nas plantas, ainda que presente em numerosos trabalhos, 

não está totalmente elucidada. Porém sabe-se que as ações fisiológicas, bioquímicas e os 

mecanismos pelos quais o Al afeta as funções celulares podem ocorrer devido as 

alterações na membrana das células da raiz, inibição da síntese de DNA e divisão 

celular, inibição do elongamento celular, alterações na absorção de nutrientes e no 

balanço nutricional e efeito sobre a simbiose rizóbio/leguminosa (EMBRAPA 1997).   

Para uma melhor avaliação dos efeitos tóxicos do alumínio nas plantas é 

importante compreender os processos de absorção de íons pelas raízes. Os solutos que 

apresentam baixo peso molecular, no qual se movimentam por difusão ou fluxos de 

massa podem alcançar a superfície externa das raízes bem como as paredes celulares e 

os espaços intercelulares do córtex preenchidos por água, podendo atingir até a 

endoderme. Os íons a partir das soluções do solo penetram nas raízes chegando 

primeiramente no apoplasto do córtex. Já os solutos com alto peso molecular 

dificilmente conseguem penetrar no espaço livre das células das raízes devido ao 

diâmetro dos poros. No espaço livre das raízes, os grupos carboxílicos atuam como 

trocadores de cátions. Os cátions podem se acumular em um processo não-metabólico 

no espaço livre, repelindo assim os ânions. O Al pode ser retido em grupos funcionais, 

como por exemplo, Ca
2+

, Mg
2+ 

e H
+
, sendo transportado para o citoplasma. No 

citoplasma podem-se observar ações fitotóxicas do Al, que é a inibição da absorção de 

Mg
2+

 através da competição por grupos funcionais na raiz (EMBRAPA 1997).  

Alterações nas membranas da raiz decorrente da exposição das plantas ao Al
3+

 

podem ser observadas como uma das lesões primárias. O Al
3+ 

é capaz de alterar as 

propriedades das membranas plasmáticas e vacuolar resultado em uma diminuição da 
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permeabilidade para a água, podendo também ser observada a perda de camadas 

celulares periféricas e degeneração do citoplasma (EMBRAPA 1997).  

  Outros efeitos da exposição das plantas ao Al são: a inibição da síntese 

de DNA e da divisão celular, tendo em vista que as secções da dupla hélice de DNA são 

capturadas por polímeros de Al, através da ligação entre fosfato com a carga negativa e 

positiva do polímero. Inibição do elongamento celular, onde ocorre devido ao resultado 

de alterações nas células da coifa, no qual agem como sensores do estresse ambiental, 

sendo que o Al é acumulado no núcleo das células. Sob baixas concentrações de Al, 

pode ocorrer o surgimento de novas raízes antes da coifa, indicando assim a interrupção 

da dominância apical. Já em concentrações crescentes desta substância pode tornar a 

planta incapaz de desenvolver raízes laterais (EMBRAPA 1997).  

 As plantas aquáticas aparentemente são mais toleráveis à exposição ao Al 

do que os invertebrados aquáticos, anfíbios ou peixes, sendo que diversas espécies de 

algas foram relatadas em ambientes com o pH inferior a 3,0 e o Al dissolvido acima de 

100 mg/L
-1

. As espécies Charcium spp., Euglena mutabilis e Pinnularia acoricola 

conseguem sobreviver em ambientes com  níveis de Al de 2500 mg/L
-1

 ou até mesmo 

maiores (Sparling et al., 1996).  

 

1.2.2 ANTIMÔNIO 

O antimônio existe predominantemente na forma de antimonato (Sb(V)) e 

antimonita (Sb(III)), sendo que espécies de Sb metiladas também podem ser detectadas 

em alguns tipos de solos e em plantas, porém em níveis mais baixos. O Sb sofre 

reduções redox em ambientes orgânicos ou inorgânicos, alterando assim sua especiação, 

podendo exercer diferentes efeitos tóxicos no ecossistema. O Sb não é um elemento 

nutriente essencial para as plantas, porém quando solúvel em água pode ser facilmente 

absorvido pelas plantas. Quando ocorre uma absorção excessiva de Sb pode causar 

toxicidade (Zhu et al., 2020).  

A maioria das plantas é capaz de absorver mais o Sb(III) do que o Sb(V). A 

biodisponibilidade do Sb no solo depende de diversos fatores, dentre eles, 

adsorção/dessorção de diferentes especiações de Sb no solo, pH, Eh, carbono orgânico 

dissolvido, Fe, Mn, óxidos de alumínio, minerais de argila, matéria orgânica, 



Num. 8148398029 - Pág. 189Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 03/02/2022 19:13:17
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22020319131682100008145075398
Número do documento: 22020319131682100008145075398

Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

189 
 

temperatura e ligantes orgânicos e inorgânicos. A especiação do Sb pode ser induzida 

por microrganismos do solo (Zhu et al., 2020). 

As plantas geralmente tem uma capacidade de translocação fraca para o Sb. 

Algumas espécies, como por exemplo, arroz e trigo tendem a acumular mais Sb nas 

partes subterrâneas da planta em comparação com as partes acima do solo. Porém 

algumas são consideradas hiperacumuladoras concentrando maiores quantidades de Sb 

nas partes acima do solo. Sendo assim, diferentes espécies de plantas possuem 

diferentes capacidades de absorção e translocação de Sb (Zhu et al., 2020).  

Após o Sb ser absorvido pelas plantas pode sofrer transformações de especiação. 

Dentre os efeitos adversos observados em plantas expostas ao Sb pode-se destacar: 

indução de estresse antioxidante, aumento do conteúdo de malondialdeído nos tecidos 

vegetais, inibição da fotossíntese, desequilíbrio de elementos nutrientes essenciais e 

inibição da síntese de proteínas solúveis, açúcar solúvel e amido (Zhu et al., 2020). 

 

1.2.3 ARSÊNIO 

O arsênio é considerado um dos elementos químicos mais tóxicos e carcinogênicos. 

No ambiente (solo e água), o As pode ser encontrado em quatro estados de oxidação, 

dentre eles o As(-III), As(0), As(III) e As(V), sendo que as espécies inorgânicas são 

mais móveis e mais tóxicas que as orgânicas. O arsenato (As(V)) e a arsenita (As(III)), 

prevalecem no ambiente natural, sendo altamente tóxicos e móveis. O As (III) prevalece 

em condições reduzidas e o As (V) é dominante em ambientes oxidados. Diversas 

reações que ocorrem no solo podem afetar o comportamento biogeoquímico do As, 

como por exemplo, oxidação-redução, sorção-dessorção, precipitação/dissolução, 

volatilização, transformações biológicas, formação de complexo As-ligante e a 

diversidade de espécies de plantas. As formas inorgânicas do As, como As (III), além de 

ser mais letal do que sua forma orgânica, é mais solúvel, cerca de 60 vezes mais tóxico 

e móvel que o As (V) (Abbas et al., 2018). 

O As não é um elemento essencial para as plantas, sendo que sua absorção depende 

de sua concentração total e da especiação de As no solo. Nas plantas o As entra 

principalmente na forma orgânica, As(III) ou As (V), através de proteínas 

transportadoras. No interior das plantas o As pode afetar o crescimento e a 

produtividade. Um dos efeitos mais preocupantes da exposição de plantas ao As, a nível 
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celular, é a produção de espécies reativas de oxigênio.  As espécies reativas de oxigênio 

podem afetar o metabolismo das plantas causando danos irreparáveis às 

macromoléculas, este processo pode estar relacionado à conversão de As(V) em As(III) 

(Abbas et al., 2018).  

O pH do solo possui grande influencia na especiação do As bem como o status 

redox do solo. Em geral a solubilidade do solo aumenta com a diminuição do potencial 

redox. Sendo assim O As(V) predomina em condições do solo oxidantes, por outro lado 

o As(V) é convertido para As(III) em condições redutoras, portanto o estado redox do 

solo pode induzir um efeito significativo na avaliação e no comportamento geoquímico 

do solo (Abbas et al., 2018).  

Outro fator que pode afetar na biodisponibilidade e especiação do As são as 

atividades microbianas do solo. Os microrganismos do solo estão envolvidos em 

diversos processos biogeoquímicos no qual afeta o comportamento e o destino do metal 

no solo e na planta. Está atividade pode afetar a adsorção/dessorção, solubilidade, 

biodisponibilidade, mobilidade e a transferência de As para as plantas. Esses 

microrganismos são capazes de converter As(III) e As(VI) podendo solubilizar ou 

imobilizar o As no sistema solo-planta (Abbas et al., 2018).  

         As plantas acumularam o As principalmente na raiz, sendo que 

normalmente as plantas podem absorver As em sua forma inorgânica através do auxílio 

de várias proteínas transportadoras. Os mecanismos de absorção de As pode variar 

dependendo de sua especiação química. Após as plantas absorverem o As ocorre o 

transporte através do xilema onde o As é transportado da raiz para o rebento, sendo 

distribuído entre vários tecidos vegetais (Abbas et al., 2018).  

           O As é capaz de perturbar as vias bioquímicas e metabólicas, como a 

absorção de nutrientes impedida, efeito negativo no aparelho fotossintético, interrupção 

do estado da água da planta, interação com grupos funcionais de enzimas e a 

substituição de íons essenciais de ATP em plantas. Estudos mostram também uma 

queda em aminoácidos, podendo também causar murcha, ondulação e necrose das 

lâminas das folhas, menor produção de frutos e reduções na área foliar e na taxa de 

fotossíntese. As membranas celulares também podem ser danificadas devido ao 

desequilíbrio na absorção de nutrientes e água dentro das células da planta (Abbas et al., 

2018). 

Geralmente o As afeta o sistema biológico das plantas por meio de duas rotas, 

através da inativação de enzimas-chave, ou seja, por interação com grupos sulfidrila ou 
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por substituição de íons obrigatórios de seus sítios ativos, ou indiretamente, por meio de 

espécies reativas de oxigênio, resultando assim em um efeito cascata de lesões 

irreversíveis nas plantas (Abbas et al., 2018).            

 

1.2.4 BÁRIO 

O bário no solo ocorre em diversos compostos, sendo que o mais comum é o sulfato 

de bário (baritina). O Ba é considerado como um elemento de risco e poluente por 

exposição ao ambiente (US EPA, 2003). O sulfato de bário no solo não é muito móbil 

devido à formação de sais insolúveis em água e sua incapacidade de formar complexos 

solúveis, como por exemplo, materiais húmicos e fúlvicos (US EPA, 1984). Existem 

diferentes formas de bário, dentre elas formas solúveis, insolúveis, inorgânicas e 

orgânicas, sendo que a forma solúvel é extremamente tóxica para humanos, animais e 

plantas. Em processos geoquímicos o Ba está geralmente associado com K
+
 devido aos 

seus raios iônicos muito similares, sendo assim está ligado ao feldspato alcalino e 

biotita (Lazo, 2010). 

 Diversos tipos de plantas, como por exemplo, hortícolas, gramíneas e 

plantas daninhas acumulam metais num amplo intervalo de concentração. O bário não é 

considerado um nutriente essencial para as plantas, porém concentrações mais altas de 

Ba (acima de 10.000 mg kg
-1

) foram verificadas em diferentes espécies de árvores, 

arbustos e castanha do Pará (Lazo, 2010). O Ba pode causar diversos efeitos deletérios 

na maioria dos organismos.   

 Estudos mostram que a exposição de plantas ao Ba pode ocasionar 

alterações na biomassa das plantas quando comparado ao controle. Lamb (2013), mostra 

em seu estudo que o Ba suportou um crescimento significativamente menor da alface, 

onde observou retardo do crescimento quase que completo, sendo também observado 

folhas amareladas, indicando clorose (geralmente nas folhas). Sendo observado também 

o aumento de concentração de Ba nos tecidos aéreos das plantas, onde foi relacionado a 

uma diminuição do peso da parte aérea da planta. Outros estudos sugerem que a 

exposição de plantas ao bário é capaz de inibir a absorção de K em algumas espécies de 

plantas, podendo aumentar a concentração de Ba em todas as partes da planta, 

principalmente nas raízes. A exposição das plantas ao Ba também é capaz de reduzir a 

taxa de fotossíntese, condutância estomática e taxas de transpiração, bem como a 
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diminuição do peso seco. Os resultados mostram que o crescimento reduzido das 

plantas pode estar associado à redução da assimilação de CO2 causada pela limitada 

atividade fotossintética. Altas concentrações Ba é capaz de induzir o fechamento 

estomatal bem com perturbar o ciclo de Calvin-Benson (Suwa et al., 2008). 

 

1.2.5 BORO 

O boro é um elemento químico essencial para as plantas, auxiliando em seu 

crescimento e desenvolvimento. É absorvido através das raízes das plantas 

predominantemente na forma de pequenas moléculas de ácido bórico sem carga que 

facilmente entram nas células através da bicamada fosfolipídica da parede. Em 

condições de suprimento suficiente, o elemento é transportado por difusão passiva e 

sem catálise de proteínas e consumo de energia. O boro tende a se mover ao longo do 

fluxo de transpiração e se acumula em seu final, concentrando-se em maiores 

quantidades nas pontas e margens das folhas do que no resto da folha (Brdar-Jokanovic, 

2020).  

A toxicidade do boro em plantas difere entre as espécies com mobilidade restrita e 

significativa no floema. Em espécies imóveis no floema, o boro move-se através do 

xilema acumulando-se no final da corrente de transpiração. Os efeitos adversos podem 

incluir clorose e necrose no qual se espalham a partir das pontas das folhas, com lesões 

marrons podendo cobrir grande parte da superfície das folhas, bem como atingir o caule. 

Também podem ocorrer emergência e foliação retardada, redução na altura do caule, 

fraqueza geral da raiz e diminuição do crescimento das raízes laterais (Brdar-Jokanovic, 

2020). 

 

1.2.6 CÁDMIO 

O acúmulo de cádmio nas plantas e consequentemente na transferência para a cadeia 

trófica é um fator preocupante em torno de todo o mundo, apresentando uma ameaça ao 

ecossistema. O Cd é facilmente absorvido pelas plantas devido à sua alta mobilidade, 

sendo que a absorção de Cd pelas plantas está relacionada diretamente às propriedades 

do solo, como por exemplo, tamanho das partículas, pH, temperatura, capacidade de 

troca catiônica e também a fisiologia da planta, área de superfície da raiz, taxa de 
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exsudação e transpiração da raiz. A maioria das espécies de planta consegue acumular 

Cd nos tecidos radiculares sendo que concentrações pequenas são transportadas para os 

brotos, porém altos níveis de Cd podem ser observados nas partes aéreas em plantas 

hiperacumuladoras. Sendo assim o Cd pode causar diversos efeitos adversos em plantas, 

como efeitos morfológicos, fisiológicos e bioquímicos (Shahid et al.,2016). 

A toxicidade de Cd em plantas geralmente está associada à interrupção e transporte 

de água e nutrientes, alterações do metabolismo de nitrogênio, interrupção da ATPase, 

redução da fotossíntese, crescimento e respiração, disfunção da maquinaria 

fotossintética, escurecimento das raízes, clorose e necrose. Também pode gerar 

alterações ao nível celular, como por exemplo, aberrações cromossômicas e alterações 

dos ciclos e divisão celular, bem como produção de espécies reativas de oxigênio 

(Shahid et al.,2016). 

O Cd no solo é encontrado predominantemente ligado às fases sólidas trocáveis, 

sendo liberado nas soluções do solo, facilitando assim sua absorção pelas plantas. Na 

solução do solo o Cd está presente principalmente como Cd
2+

, ou como complexos 

inorgânicos ou orgânicos. Na fase sólida o Cd pode também estar ligado a partículas de 

solo, como matéria orgânica ou óxidos de Fe e Mn (Shahid et al.,2016).  

O pH do solo é um dos parâmetros mais importantes que agem na especiação, 

partição e biodisponibilidade do Cd. O cádmio por ocorrer como espécies catiônicas 

(CdHS
+
, CdOH

+
, CdHCO3

+
 e CdCl

+
) e como espécies aniônicas (Cd(HS)4

2-
, Cd(OH)3

-
, 

Cd(OH)4
2-

 e CdCl3
-
), sendo que em pH baixo está predominantemente como Cd

2+
, 

CdSO4, CdCl
+
, enquanto em condições alcalinas as espécies menos biodisponíveis são, 

CdHCO3
+
, CdCO3, e CdSO4. Quando o pH é elevado torna-se uma proteção para a 

absorção de Cd pelas plantas, pois acaba reduzindo a fitodisponibilidade, tendo em vista 

que a precipitação e absorção de Cd nas partículas do solo devem minimizar as 

concentrações de Cd na solução do solo. Já quando o pH do solo é baixo, a 

disponibilidade e mobilidade do Cd tende a aumentar, isso ocorre devido à 

transformação do Cd de formas imóveis como óxidos de Fe, Mn e carbonatos para as 

formas mais biodisponíveis e trocáveis (Shahid et al.,2016).  

Outro parâmetro que possui grande importância para a biodisponibilidade e 

mobilidade de Cd é a matéria orgânica presente no solo, pois ocorre a formação de 

complexos com o Cd. Os solos com maior teor de MO são capazes de reduzir a 

absorção do Cd pelas plantas, como resultado da sorção de Cd, em grupos hidroxila 

carboxílicos e fenólicos, gerando assim a remoção do Cd da solução do solo. A 
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atividade microbiana presente no solo pode aumentar a disponibilidade de Cd por meio 

da excreção de ácidos orgânicos e solubilização de minerais contendo Cd (Shahid et 

al.,2016).  

Quando ocorre a exposição de plantas ao cádmio, está substância entra nas plantas a 

partir dos solos por meio da absorção pela raiz, através de transportadores específicos e 

não específicos de elementos essenciais. Estudos mostram que um dos transportadores 

de Cd são os transportadores ZIP ou canais de cátions, no qual permite que o Cd entre 

nas células da raiz (Shahid et al.,2016). 

O Cd nas plantas geralmente é encontrado em maiores concentrações na raiz tendo 

uma diminuição nos caules, folhas, frutos e sementes, consecutivamente. O Cd 

acumula-se principalmente nos núcleos e vacúolos enquanto uma menor quantidade 

pode ser encontrada nos plastídios e no citoplasma das raízes. Já a proporção de Cd 

absorvido na parte aérea das plantas varia de acordo com as características da planta, 

como por exemplo, espécie, idade, dentre outros (Shahid et al.,2016).  

O Cd pode representar sérios problemas de saúde tendo em vista que pode ocorrer a 

translocação para as partes das plantas que são utilizadas para ração animal ou produtos 

alimentícios, podendo assim ser transferido de acordo com a cadeia trófica (Shahid et 

al.,2016).  

Concentrações de Cd acima de 5 – 10 mg Cd g
-1

 peso seco da folha pode levar a 

morte das plantas, sendo que os principais efeitos são: clorose, inibição da fotossíntese, 

crescimento atrofiado, inativação das enzimas na fixação de CO2, alongamento da raiz, 

ultraestrutura alterada do cloroplasto, divisão celular, epinastia da folha, peroxidação 

lipídica, distúrbios de enxofre e metabolismo do nitrogênio, redução da absorção de 

nutrientes essenciais, como fósforo, cálcio, magnésio e potássio, bem como interfere na 

captação e translocação de nitrato para as partes aéreas das plantas.  O Cd pode também 

influenciar na permeabilidade da membrana plasmática pela indução da peroxidação 

lipídica, aumento de espécies reativas de oxigênio interrompendo o status redox da 

célula no qual pode deteriorar as macromoléculas biológicas (Shahid et al.,2016).  

                                                                                                                                                                               

1.2.7  CHUMBO 

O chumbo é um dos elementos químicos mais tóxicos sendo frequentemente 

encontrado no solo, água e atmosfera, no qual afetam as plantas. A exposição das 
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plantas ao Pb, dependendo da concentração, estágio de vida, duração da exposição, 

dentre outros, pode prejudicar o crescimento da planta, alongamento da raiz, 

germinação de sementes, desenvolvimento de mudas, transpiração, produção de 

clorofila, organização lamelar no cloroplasto e a divisão celular.  A interação do Pb com 

as plantas depende também da espécie, pois algumas espécies como por exemplo as 

leguminosas absorvem quantidades reduzidas deste elemento, sendo mais adequadas 

para crescer em solos contaminados por chumbo (Pourrut et al., 2011). 

Em solos o chumbo pode ocorrer como íon de metal livre, complexado com 

constituintes inorgânicos, como por exemplo, HCO3
-
, CO3

2-
, SO4

2-
 e Cl

-
, podendo existir 

também como ligantes orgânicos, como os aminoácidos, ácidos fúlvicos e húmicos. 

Sendo que o chumbo de origem antropogênica tende a se acumular principalmente na 

camada superficial do solo. O Pb possui forte ligação com material orgânico e coloidais, 

sendo assim pequenas quantidades de Pb no solo são solúveis, e portanto, disponíveis 

para a absorção das plantas (Pourrut et al., 2011).  

 O comportamento do chumbo no solo depende de diversos fatores, dentre 

eles as interações e fatores biogeoquímicos (pH, condições redox, capacidade de troca 

catiônica, mineralogia do solo, condições microbianas, quantidade de chumbo presente 

no solo, níveis de ligantes orgânicos e inorgânicos, níveis de cátions concorrentes, 

espécies de plantas envolvidas, dentre outros). Esses fatores podem atuar 

individualmente ou em combinação entre si, alterando assim o comportamento no Pb 

presente no solo e a taxa de absorção pelas plantas. A biodisponibilidade do chumbo é 

influenciada por sua especiação e pela concentração de íons livres de chumbo (Pourrut 

et al., 2011).  

 A principal via de exposição e acumulação do Pb em plantas é através da 

absorção pela raiz. O chumbo é absorvido pelas raízes e liga-se aos grupos carboxila do 

ácido urônico da mucilagem ou diretamente aos polissacarídeos da superfície da célula 

do rizoderma. Quando o Pb é absorvido pode seguir os fluxos de água em translocação, 

sendo encontrado as maiores concentrações de chumbo nos ápices das raízes, onde o pH 

rizodérmico é mais baixo, aumentando assim a solubilidade do Pb na solução do solo. O 

Pb pode penetrar na raiz por diferentes vias, dentre elas os canais iônicos. A inibição da 

absorção de Pb pelo cálcio está associada a competição entre esses dois cátions por 

canais de cálcio, onde diversos autores mostram que os canais permeáveis ao Ca2 + são 

os principais caminhos pelo qual o chumbo entra nas raízes. Estudos realizados com 

plantas transgênicas mostram também que o Pb pode penetrar nas raízes por meio das 
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vias, como canais iônicos cíclicos de nucleotídeos ou por meio de transportadores de 

cátions de baixa afinidade (Pourrut et al., 2011).  

 Após a exposição das plantas ao Pb, uma vez que esta substância penetra 

no sistema radicular, pode se acumular ou ser translocado para as partes aéreas das 

plantas. Para a maioria das espécies de plantas a maior parte de Pb, cerca de 95%, é 

acumulado nas raízes, sendo apenas uma pequena fração é translocada para as partes 

aéreas. O transporte de metais das raízes para os brotos ocorre através do xilema, e 

quando ocorre é provavelmente conduzido por transpiração (Pourrut et al., 2011).  

 Efeitos adversos sobre a germinação e crescimento também podem ser 

observados em plantas expostas ao chumbo, mesmo que em concentrações pequenas. A 

germinação das plântulas é inibida por concentrações muito baixas de Pb
2+

. A inibição 

da germinação pode ser resultado da interferência do Pb com as enzimas protease e 

amilase. Essa exposição também pode resultar no desenvolvimento e na brotação de 

mudas, inibindo o crescimento de raízes e partes aéreas da planta. Outros efeitos 

relacionados à exposição ao chumbo são: raízes inchadas, tortas, curtas e atarracadas, 

edema mitocondrial, perda de cristas, vacuolização do retículo endoplasmático e 

membrana plasmática lesada, inibição do crescimento (folhas em menor número, 

menores e mais quebradiças, dentre outros). Esse retardo no crescimento de plantas 

expostas ao Pb pode estar relacionado aos distúrbios metabólicos de nutrientes e 

fotossíntese alterada. Porém deve-se levar em consideração que os efeitos adversos em 

plantas dependem da espécie exposta. A toxicidade do chumbo varia de acordo com a 

espécie, algumas espécies são consideradas hiperacumuladoras e toleram mais a 

toxicidade do Pb do que as plantas mais sensíveis (Pourrut et al., 2011).  

 Embora os efeitos do Pb na concentração total das proteínas ainda não 

esteja totalmente elucidado, sabe-se que o Pb interage com as proteínas citoplasmáticas, 

sendo que altas concentrações de Pb pode diminuir o pool de proteínas através de 

estresse oxidativo agudo de espécies reativas de oxigênio, modificação na expressão 

gênica, aumento na atividade ribonuclease, utilização de proteínas por plantas para fins 

de desintoxicação de chumbo e diminuição do conteúdo de aminoácidos livres 

(relacionado com a perturbação no metabolismo do nitrogênio). O Pb em plantas 

também é capaz de diminuir a transpiração e reduzir o teor de umidade, reduzir a 

plasticidade da parede celular influenciando na pressão de turgor celular (Pourrut et al., 

2011). 
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 Quando em baixas concentrações o Pb é capaz de induzir aberrações 

(pontes cromossômicas durante a anáfase), perda de fragmentos acêntricos durante a 

meiose, fragmentação cromossômica e formação de micronúcleo (Pourrut et al., 2011). 

 

1.2.8 COBALTO 

O cobalto é um micronutriente muito utilizado em plantações com o objetivo de 

tratamento das sementes ou via foliar, sendo assim classificado como um micronutriente 

benéfico no qual estimula o crescimento dos vegetais. As características do solo, como 

por exemplo, o pH pode determinar a disponibilidade de absorção do Co para as 

plantas. Solos com pH mais alto tem menor biodisponibilidade (Dalmolin, 2015).  

As plantas absorvem o cobalto pelas raízes, sendo absorvido como Co
2+

, sendo 

considerado móvel no floema, portanto se aplicado via foliar ele é parcialmente móvel.  

O cobalto é um micronutriente necessário para as bactérias fixadoras de nitrogênio, 

entretanto plantas supridas com nitrogênio não necessitam de cobalto, sendo assim 

podem acumular este elemento químico (Dalmolin, 2015). 

O excesso de Co em plantas pode diminuir a absorção de ferro, podendo gerar 

plantas com folhas cloróticas, na parte superior e atrofiamento das plantas. Alguns dos 

sintomas de toxicidade são: manchas necróticas nos cotilédones e folhas com folíolos 

cloróticos (Dalmolin, 2015).  

O cobalto atua em processos enzimáticos das plantas, sendo essencial para a fixação 

biológica do nitrogênio por bactérias fixadoras de vida livre ou por sistemas 

simbióticos. Quando o cobalto é encontrado em altos níveis, ele pode diminuir a 

absorção de ferro e manganês por inibição competitiva, podendo gerar efeitos na 

deficiência destes micronutrientes. Quando o excesso de cobalto atinge as folhas, elas 

tornam-se cloróticas, depois necróticas, podendo secar completamente (Faquin, 2005). 

 

1.2.9 COBRE 

O cobre é um micronutriente vital para o crescimento de plantas e desempenha 

também função fundamental na assimilação de CO2 e na produção de ATP, sendo o 

constituinte de diversas proteínas. A alta concentração de Cu nas plantas pode afetar o 
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seu crescimento, promover a clorose foliar, causar citotoxicidade, estresse oxidativo 

(gerando espécies reativas de oxigênio), no qual são prejudiciais para as plantas. O 

estresse oxidativo através da peroxidação lipídica resulta na interrupção de diversas vias 

metabólicas causando danos às macromoléculas essenciais. O efeito adverso mais 

comum a plantas expostas a altas concentrações de Cu é o declínio da biomassa vegetal 

(Kumar et al., 2020). 

Estudos mostram que Cu
2+ 

e o Cu
+
 são as formas mais abundantes de Cu para a 

absorção pelas plantas, sendo que sua mobilidade depende do pH, matéria orgânica, tipo 

de solo, capacidade de troca catiônica, dentre outros. Em geral a forma predominante do 

Cu presente no solo é Cu (II) em formas orgânicas naturais ou em associação entre as 

formas orgânicas e inorgânicas ou até mesmo óxidos de Fe. Os níveis de Cu no solo 

variam entre 3 e 100 mg/kg
-2

 sendo que apenas 1 – 20% está biodisponível. Tendo em 

vista que a biodisponibilidade do Cu depende das propriedades do solo, por meio de 

suas associações com diferentes tipos de óxidos metálicos, matéria orgânica e partículas 

de argila (Kumar et al., 2020).  

As plantas absorvem os íons metálicos do solo através das células da raiz, onde em 

seguida é transportado para o centro por meio do parênquima, endoderme e xilema, no 

qual estão envolvidos diversos transportadores de metais juntamente de outras 

moléculas transportadoras. Para inibir a formação de espécies reativas de oxigênio, o Cu 

depois de absorvido pelas plantas é sequestrado como complexo quelante de metal nos 

vacúolos para reduzir a sua toxicidade (Kumar et al., 2020).  

O Cu é um elemento essencial para as plantas, porém em quantidades excessivas 

pode induzir efeitos adversos na produção primária e sobrevivência. Os principais 

efeitos são: alterações no crescimento, morfologia das raízes, clorose foliar interveinal, 

folhas murchas, pontas de folhas necróticas e anormalidades radiculares. As 

concentrações de 20 a 30 µg/g
-1

, dependendo da espécie exposta, podem causar 

toxicidade, enquanto concentrações de 1 a 5 µg/g
-1 

são essenciais para as plantas.  Os 

primeiros efeitos adversos que podem ser observados são no crescimento e na forma da 

raiz, antes de qualquer efeito no crescimento acima do solo. O declínio do volume 

radicular sob concentrações de Cu indica uma redução significativa da biomassa 

radicular, no qual está associada à divisão celular. Sendo assim a exposição das plantas 

ao Cu pode afetar diretamente os parâmetros morfológicos, como o comprimento da 

raiz, comprimento do caule, área folicular, podendo ser observado também clorose 
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foliar intervinal, necrose, púrpura da folhagem e clorose (Kumar et al., 2020; Andresen 

et al., 2018).  

O Cu pode também afetar a biossíntese do mecanismo fotossintético (Kumar et al., 

2020; Andresen et al., 2018), gerando alterações no pigmento e a composição proteica 

das membranas fotossintéticas, através do estresse oxidativo. Sendo assim a exposição 

das plantas ao Cu resulta na inibição da absorção de captação de nutrientes induzindo a 

fitotoxicidade em plantas. O Cu pode ser capaz de alterar as concentrações de fósforo, 

potássio, cálcio, magnésio e ferro, devido à competição de Cu e nutrientes (Kumar et 

al., 2020). O Cu possui como umas das funções no metabolismo agindo como ativador 

ou componente de enzimas que participam de reações de oxi-redução. Quando a 

concentração de cobre atinge níveis tóxicos, podem ocorrer alterações na fixação 

biológica do nitrogênio, tendo em vista que ocorre a inibição da ação do ferro. Podendo 

ser observado além do menor crescimento e funcionamento anormal das raízes, 

aparecimento de manchas aquosas e amareladas ao longo da nervura principal. Que se 

tornam necróticas (Faquin, 2005). 

 

1.2.10  CROMO 

O cromo é um metal pertencente ao grupo de transição podendo variar o número de 

oxidação de Cr (II) a Cr (VI), sendo que as formas mais estáveis e comuns no ambiente 

são as espécies trivalente Cr (III) e hexavalente Cr (VI), as diferentes formas possuem 

também diferentes propriedades físico-químicas e bioquímicas. O Cr (III) é o mais 

comum de ocorrência natural e forma complexo com a matéria orgânica presente no 

solo e na água, podendo ser encontrado como óxidos crômicos, hidróxidos ou sulfatos. 

O Cr (VI) é amplamente estudado e presente na literatura por ser considerada a forma 

mais nociva de cromo, possuindo forte potencial de oxidação (Sinha et al., 2018). 

 O Cr (VI) possui maior mobilidade do que o Cr (III) e geralmente é associado ao 

oxigênio com íons cromato ou dicromato. Também é mais solúvel em água, o que o 

torna mais bio disponível. O Cr (VI) pode ser transformado em Cr (III) sob condições 

ácidas sendo que este processo é favorecido em solos com uma alta proporção de 

matéria orgânica. O Cr (III) pode ser oxidado a Cr (VI) em ambientes oxigenados, 

sendo que em condições anóxicas apenas o Cr (III) está presente (Sinha et al., 2018).   
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 A exposição de plantas ao cromo pode gerar efeitos adversos, sendo 

tóxico para a maioria das plantas agronômicas em uma concentração de cerca de 0,5 e 

5,0 mg/L em meio nutriente e 5 e 100 mg/g nas condições do solo. Em geral a 

concentração de Cr em plantas é inferior a 1mg/g (Sinha et al., 2018).  

 Poucos estudos estão presentes na literatura para ilustrar o caminho de 

absorção do Cr em plantas. Sabe-se que o estado de valência é um dos principais fatores 

que afetam o transporte de Cr dentro das células vegetais. O Cr é um elemento não 

essencial, sendo assim as plantas não possuem mecanismos ou transportadores 

específicos para sua absorção.  O Cr (VI) pode ser reduzido a Cr (III) nas plantas, esse 

processo ocorre na superfície da raiz. Alguns autores sugerem que o Cr (III) forma 

compostos insolúveis em água em soluções aquosas não ácidas, tornando-se 

impermeáveis às biomembranas. Outros estudos mostram também que a absorção de Cr 

(VI) nas plantas ocorre sem sofrer redução. O Cr (VI) consegue penetrar nas plantas, 

pois se assemelham estruturalmente ao outros íons, entrando nas células através de 

portadores de ânions essenciais, como por exemplo, transportadores de sulfato e fosfato, 

no qual são nutrientes essenciais para as plantas (Sinha et al., 2018).  

 Assim como outros metais, a fitotoxicidade, bioacumulação e 

translocação para os brotos e folhas estão amplamente relacionadas com a espécie de 

planta, a especiação da substância, biodisponibilidade e a concentração de exposição. A 

exposição de plantas a altas concentrações de Cr está relacionada a diversos efeitos 

adversos, dentre eles, redução na germinação, alterações no crescimento, taxa de 

fotossíntese, atividade da redutase do nitrato e o conteúdo de proteína solúvel. A 

germinação das plântulas pode ser afetada devido à interferência do Cr nas atividades 

enzimáticas, como por exemplo, a amilase. O Cr afeta a produção de biomassa 

possivelmente devido ao desiquilíbrio de nutrientes, resultando assim em um 

crescimento atrofiado e menor produção (Sinha et al., 2018).  

 Devido à similaridade do Cr a alguns oxiânions essenciais, como por 

exemplo, sulfato e fosfato, o Cr pode afetar a nutrição mineral das plantas por meio da 

absorção competitiva por proteínas. Além de afetar o crescimento natural das plantas, o 

Cr pode alterar a produção de pigmentos fotossintéticos vitais (clorofila, antocianina). 

Também foi relatado que o Cr causa redução na disponibilidade de Ca e Mn, resultado 

assim na feofitinização das moléculas de clorofila.  Altas concentrações de Cr (VI) em 

plantas e capaz de diminuir a absorção de elementos essenciais (Fe, K, Mg, Mn, P e 

Ca), podendo induzir efeitos tóxicos na atividade metabólica das plantas e na 
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translocação de nutrientes. O Cr tende a se acumular, na maioria das plantas, 

principalmente na raiz seguido por caules e folhas, sendo que pequenas quantidades de 

Cr são translocadas para as folhas (Sinha et al., 2018).  

 Algumas espécies de plantas podem ser mais tolerantes ao Cr que outras, 

a resposta ao estresse de Cr envolve uma rede de vias compartilhadas que estão 

envolvidas na desintoxicação de Cr, no qual ajudam na tolerância de Cr em certas 

espécies acumuladoras de Cr. Algumas vias celulares que estão envolvidas nesse 

processo são: sinalização de ROS, aumento do sistema antioxidante, produção de 

fitoquelatinas, fitosequestração e compartimentação diferencial que facilita a 

bioacumulação das células (Sinha et al., 2018).  

 

1.2.11 FERRO 

O ferro é o metal de transição mais abundante na crosta terrestre, sendo que em 

solos aerados o Fe é pouco biodisponível, pois está sempre na forma trivalente no qual 

se precipita formando hidróxidos e óxidos pouco solúveis que não estão disponíveis 

para a absorção pelas plantas. O Fe embora seja um micronutriente essencial para o 

crescimento e desenvolvimento das plantas, pode em determinadas condições, ser 

absorvido e acumulado em concentrações consideradas tóxicas ao metabolismo vegetal 

(Jucoski et al., 2016). Para as plantas absorverem o ferro é necessário estratégias, como 

por exemplo, a redução do Fe (III), no qual se baseia na acidificação do apoplasto da 

raiz e rizosfera mediada por ATPases do tipo P. Está acidificação aumenta a 

solubilidade do Fe (III). Ocorrendo também a liberação de quelantes, onde 

posteriormente o Fe (III) quelado é reduzido para Fe (II). As cumarinas exsudadas 

também podem contribuir para a redução do Fe (III) no apoplasto. Após a redução o 

Fe
2+

 é transportado através da membrana plasmática das células rizodérmicas e corticais 

por proteínas da família ZIP. Outra estratégia utilizada por monocoiledôneas 

(gramíneas) inclui a síntese e liberação de fitosideróforos, no qual são ligantes metálicos 

pertencentes à família do ácido muginéico, facilitando assim a absorção de Fe
3+

 pelas 

raízes (Andresen et al., 2018).  

A toxicidade do Fe em plantas pode causar ROS, devido a interferências com a 

fotossíntese, levando a elétrons mal transferidos (Andresen et al., 2018; de Lima et al., 

2001). O Fe não é um elemento muito biodisponível, porém o estresse causado pelo Fe 
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pode ocorrer frequentemente em plantas como o arroz, onde a redução de Fe (III) a Fe 

(II) disponibiliza altas concentrações de Fe para essas plantas. Estudos mostram que 

testes com cultivares de arroz revelaram que cultivares mais resistentes apresenta maior 

atividade do sistema antioxidante e retêm mais Fe nas raízes, diminuindo assim a sua 

toxicidade nas folhas (Andresen et al., 2018).  

Em plantas expostas a altas concentrações de Fe podem ocorrer folhas amarelas 

(diminuição no teor de clorofila), podendo ocorrer clorose, aumento na concentração de 

ROS e do sistema antioxidante, como uma resposta ao estresse causado pelo Fe. Em 

condições anaeróbicas, placas de Fe (depósitos de hidróxido férrico) acabam se 

formando nas superfícies das raízes na tentativa de neutralizar as altas concentrações de 

Fe. Porém essas placas acabam influenciando a absorção de outros nutrientes (Andresen 

et al., 2018). Podendo ocorrer amarelecimento e/ou bronzeamento das folhas e 

escurecimento das raízes, causar severas reduções no crescimento e na produtividade 

das plantas, além de causar desbalanceamento nutricional, estimulando a deficiência de 

alguns minerais essenciais tais como, P, Ca, K, Mg e Zn. A maioria dessas alterações 

nutricionais está ligada à formação da “placa de ferro” na superfície radicular. Essas 

placas de óxidos e hidróxidos de ferro possuem a capacidade de adsorver diferentes 

minerais e atuam como barreira à absorção de alguns nutrientes. Em contrapartida, a 

“placa de ferro” pode atuar como reservatório de alguns nutrientes, aumentando a 

absorção desses elementos durante períodos de deficiência no meio de crescimento 

(Jucoski et al., 2016). 

Sendo assim os sintomas mais comuns que surgem nas plantas após absorção de 

altas quantidades de Fe são: redução no crescimento, manchas foliares de cor 

amarelo/amarronzada que evoluíam para lesões necróticas, diminuição da área foliar e 

escurecimento das raízes. A produção de massa seca também aumenta conforme o 

tempo, mesmo com a presença de concentrações tóxicas de Fe (Jucoski et al., 2016). 

Jucoski et al., (2016), mostra em seu estudo que plantas jovens de Eugenia uniflora 

com grandes concentrações de Fe em seus tecidos apresentam elevação nos teores deste 

elemento em todas as partes da planta, principalmente nas raízes, apresentando 

bronzeamento foliar e escurecimento das raízes. O excesso de Fe reduziu todas as 

variáveis de crescimento, os teores de pigmentos cloroplastídicos e os teores de P, Zn, 

Cu e Mn. Além do efeito direto do excesso de Fe, a desordem nutricional resultante está 

associada aos efeitos restritivos sobre o crescimento vegetativo inicial das plantas 

de Eugenia uniflora L. 
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Em plantas aquáticas como jacinto d’água (Eichhornia crassipes), o Fe é 

considerado um transtorno porque interfere com a atividade econômica de pesca e 

recreacional do lago, mas, por outro lado a planta tem-se mostrado um ótimo organismo 

bioacumulador de metais pesados, incluindo ferro, podendo ser utilizado na despoluição 

do lago. Já as algas estão entre os organismos aquáticos utilizados como bioindicadores 

na monitorização de águas marinhas. Metais como, por exemplo, o ferro, procedentes de 

fontes industriais e da agricultura são frequentemente acumulados em níveis elevados 

nesses organismos. Estudos mostram pequenas variações sazonais nos níveis de metais 

pesados nas algas; para as amostras de água verificou-se aumento dos níveis dos metais 

para as amostras coletadas durante o verão (De Lima et al., 2001). 

 

 

1.2.12 MANGANÊS 

A biodisponibilidade do manganês é determinada pelo potencial de pH e redox. O 

manganês é absorvido pelas plantas como Mn
2+

 nas células epidérmicas ou corticais da 

raiz através de diversas proteínas transportadoras. Diante da semelhança físico-química 

com o Ca
2+

 o Mn
2+ 

é capaz de permear canais de Ca
2+

. Solos com condições alcalinas, 

oxidativas
 
e bem aerados favorecem a formação de óxidos de Mn, como por exemplo, 

MnO2. Tendo em vista que a prevalência de íons Mn
2+

 aumenta com a diminuição do 

pH e em solos compactados ou alagados (Andresen et al., 2018).  

As plantas absorvem o Mn somente na forma divalente. A toxicidade do Mn sobre 

as plantas pode afetar o crescimento das plantas, inibição do alongamento da raiz 

primária. A inibição da raiz pode estar associada ao transporte e síntese de auxina ou 

hidrólise do conjugado de auxina. Nas folhas o excesso de Mn pode causar clorose e 

necrose, manchas marrons distintas em folhas mais velhas e em particular no apoplasto 

da epiderme. Em algumas espécies a toxicidade do Mn pode estar relacionada a 

processos apoplásticos (processos de oxidação e redução). O Mn também é responsável 

pela inibição da fotossíntese e ao estresse oxidativo. A alta biodisponibilidade de Mn 

pode causar diminuição na absorção de Fe para os brotos das plantas, podendo causar 

clorose bem como a deficiência de Fe (Andresen et al., 2018).   
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1.2.13 MOLIBDÊNIO 

O molibdênio em sua forma ativa é crucial para o metabolismo do nitrogênio e 

do enxofre, sendo assim de grande importância para as plantas. O Mo possui maior 

biodisponibilidade em solos alcalinos (pH > 6,5). Os efeitos adversos causados em 

plantas expostas a altas concentrações de molibdênio são: mudanças de cor nas folhas 

(vermelho/azul devido ao acúmulo de antocianina, ou amarelo, possivelmente 

relacionado à degradação da clorofila) (Andresen et al., 2018).  

 

1.2.14 NÍQUEL 

As informações sobre a absorção de níquel em plantas é escassa. Em procariotos, a 

absorção é mediada através de proteínas transportadoras de níquel/cobalto. O níquel em 

plantas é absorvido pelo sistema de captação de Fe, uma vez que este transportador 

possui uma gama de substratos para íons divalentes. Nas espécies hiperacumuladoras de 

Ni, o metal é sequestrado preferencialmente nas células epidérmicas (principalmente 

nos vacúolos), onde os íons de Ni
2+

 não interferem na fotossíntese e na respiração 

(Andresen et al., 2018).  

Em plantas expostas a altas concentrações de Ni podem ocorrer os seguintes efeitos 

adversos: menor produção de biomassa, amarelecimento intervinal, inibição da 

formação da raiz lateral, clorose foliar e desiquilíbrio de outros nutrientes. O 

mecanismos de toxicidade do níquel é principalmente através da ligação de íons Ni a 

grupos –SH e interferências com proteínas  e enzimas. O Ni pode interferir na 

fotossíntese, resultado em uma grande limitação da fotossíntese bem como ocasionar a 

diminuição do número de raízes laterais. O Ni pode ser encontrado em concentrações 

mais altas nas raízes do que nos brotos, sugerindo um bloqueio de transporte ativo na 

tentativa de proteger os tecidos fotossintéticos (Andresen et al., 2018).  

 

1.2.15 SELÊNIO 

O selênio é um elemento químico no qual é capaz de formar ligações com –C 

diretas, ocorrendo assim uma variedade de compostos orgânicos essências para algumas 

espécies de organismos. O Selênio pode existir no solo principalmente na como selenato 
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(Se VI), selenito (Se IV) e formas orgânicas, embora o selênio elementar também ocorra 

dependendo do potencial redox do solo. As plantas conseguem absorver o Se como 

selenato, selenito ou compostos orgânicos, porém não conseguem absorver Se 

elementar coloidal ou selênios metálicos. Nas plantas o transporte de selenato ocorre 

através da membrana plasmática com o auxílio de transportadores de sulfato de alta 

afinidade, já o selenito é transportado por transportadores de fosfato ou entra nas células 

vegetais passivamente. Em pH mais baixo, o selenito é capaz de entrar nas células da 

raiz por meio de um canal da aquaporina (Hawrylak-Nowak, 2013).  

Diante da exposição de planas ao selênio este elemento químico pode exercer 

toxicidade, gerando diferentes efeitos adversos, como por exemplo, redução do 

crescimento (redução da biomassa e dos brotos), redução das áreas foliares, diminuição 

nos pigmentos fotossintéticos e aparecimento de clorose. Estudos mostram que o 

acúmulo de selênio nas partes aéreas de algumas espécies de plantas é maior quando em 

selenato ao invés de selenito, mostrando que o selenato acumula-se mais nos brotos do 

que o selenito. Sendo assim o selenato é mais facilmente transportado das raízes e 

acumulado nos brotos do que o selenito ou o selênio orgânico, devido o selenito ficar 

mais retido nas raízes, onde é rapidamente convertido em formas orgânicas (Hawrylak-

Nowak, 2013). 

 

1.2.16 ZINCO 

O zinco é o segundo metal de transição mais abundante nos organismos sendo 

utilizado como cofator em todas as seis classes de enzimas. O único estado de oxidação 

biologicamente relevante é 2+. Bem como o Fe o Zn pode ser considerado o íon 

divalente livre, Zn
2+

. A absorção de Zn
2+ 

nas células da raiz das plantas é mediada 

principalmente por proteínas da família ZIP. As plantas utilizam como estratégia a 

liberação de ácido muginéico para a absorção do Fe(II), este mecanismo é capaz de 

absorver o Zn através de fitosideróforos no qual quela Zn
2+ 

(Andresen et al., 2018). 

Quando o Zn migra através das células da raiz, não está na sua forma livre, mas sim 

ligado a ligantes fortes, como por exemplo, a glutationa, metalotioneínas, dentre outros. 

O carregamento do xilema é realizado pela exportação ativa de Zn para fora do 

simplasto, mediada por membros da família de ATPases. No xilema ácido, o Zn pode 
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ser transportado em sua forma livre, porém ligado a ácidos orgânicos (Andresen et al., 

2018). 

 A exposição de plantas a altas concentrações de Zn pode acarretar em 

redução do crescimento, necrose foliar, clorose foliar, devido à diminuição do conteúdo 

de clorofila, e até mesmo vermelhidão foliar, devido ao aumento da produção de 

antocianina. Embora o Zn
2+

 seja um elemento químico inerte redox, ele pode acabar 

induzindo ROS (Andresen et al., 2018). 

 

1.3 MECANISMOS DE TOXICIDADE EM ANFÍBIOS 

 

1.3.1 ALUMÍNIO 

O alumínio é o terceiro elemento mais abundante na crosta terrestre, porém não 

atinge altas concentrações em água neutra, devido sua baixa solubilidade. Entretanto em 

águas acidificadas a concentração do Al pode atingir níveis agudamente letais para os 

organismos, tendo em vista que sua solubilidade é aumentada. A toxicidade do Al para 

os anfíbios e outros organismos é complexa e depende de diversos fatores, como por 

exemplo, dureza, pH, estágio de desenvolvimento e espécies de anfíbios (Freda, 1991).  

Os girinos recém-eclodidos são mais sensíveis à exposição ao Al, seguidos em 

sensibilidade por embriões e girinos mais velhos. Estudos sugerem que embriões 

expostos em água enriquecida com Al podem eclodir, porém as larvas tendem a morrer 

logo após a eclosão. Em embriões, a toxicidade do Al é altamente dependente do pH da 

água, sendo que em algumas espécies o Al é tóxico apenas em pHs muito baixos, 

enquanto para outras espécies a toxicidade só se torna evidente em pHs mais elevados. 

Este fato pode estar relacionado com a especiação do Al ou também com a competição 

entre o Al e o H
+
 por sítios de ligação da membrana epitelial ou vitelina (Freda, 1991). 

 Alguns dos efeitos adversos observados através da exposição de embriões de 

anfíbios ao Al podem ser: em pHs muito baixos, os embriões podem parar de se 

desenvolver logo após a exposição inicial, chamada de mortalidade precoce. Já em pHs 

mais altos, os embriões podem se desenvolver normalmente porém a membrana vitelina 

falha em se expandir fazendo com que os embriões em alongamento se tornem 

fortemente contraídos.  Tendo em vista que a principal causa de mortalidade em 


